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lt is emphasired that the política! component of planning as a neces­
sary condition for its eficiency and implementation should be takem into 
account. The technical characteristics of the geological work needed to 
suplement official, municipal plans are also presented. 

The author concludes that the perspectiva of reducing conflicts 
associated with mining is limited and depends on the política! organization of 
society. need to research and experiment new tools and planning models 
is also stressed. 



um acerca 
e e de uma experiências nacionais e 
de inserção da mineração no planejamento, desenvolve-se um estudo 

de caso no de (Estado de S. Paulo). 

Nesta abordagem ressalta-se a componente política do planejamento 
como aspecto essencial à sua efetividade e implementação. Também são 
apresentadas as características técnicas dos trabalhos geológicos necessá­
rios à elaboraçao do Plano Diretor MunicipaL 

Como resultado deste trabalho o autor aponta que é limitada a 
perspectiva de minimização de conflitos da mineração através do planejamen­
to, salientando que ela depende da participação e do nível de organização 
política da sociedade. É apontada também a necessidade de desenvolvimen­
to de pesquisas e experiências com novos instrumentos e modelos de 
planejamento. 
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os seus 
ressaltar a evolução histórica e contradições de conceitos relativos a esses temas. 

segundo capítulo é apresentada uma síntese histórica da institucionalização 
das de planeja-

Assim, no terceiro capítulo é feita uma apresentação da evolução historica do 
município com os aspectos de planejamentos realizados, bem como uma caracterização 
do meio físico em termos geológico-geomorfológico. 

No quarto capítulo é apresentado o setor mineral do município, com seus 
principais traços sócio-econômicos e uma caracterização dos bens minerais produzidos 
em termos de lavra, beneficiamento, produtos, mercado e meio-ambiente. Adiciona-se 
informações sobre a potencialidade mineral quanto dos principais bens minerais produ­
zidos. 

No quinto capítulo discute-se as principais ações visando a inserção da minera­
ção no plano diretor do município e as limitações dos principais instrumentos e técnicas 
do planejamento. Apresenta-se sinteticamente um prognóstico da implementação do 
plano diretor no município de ltu, enquanto política pública de minimização de conflitos 
e racionalização do desenvolvimento sócio-economico. 



mesma. 

com setores, cada vez mais 
viabilizar o seu desenvolvimento. 

ação de planejar, enquanto prática institucional, também é relativamente 
recente no país e não tem sido objeto de estudo e análise sistemática de profissionais 
ligados ao setor mineral. Contudo, sua história nos coloca uma série de dados e de 
experiências bastante úteis, senão fundamentais. 

Como a pesquisa envolve dois temas bastante complexos - mineração e 
planejamento - o autor viu-se obrigado a deixar de lado um aprofundamento maior de 
alguns assuntos. Assim, bases de filosofia política, implicações econômicas de instru­
mentos de planejamento, teorias sobre a organização do sistema urbano e outros temas, 
pela importância e relevância dos mesmos, deverão ser tratados em outro contexto e 
oportunidade, tendo em vista as grandes contribuições que poderão oferecer e as 
dificuldades oriundas da integração de distintas áreas do conhecimento. 

Trabalhando a inserção da mineração no planejamento, a partir da identificação 
de problemas e conflitos associados a ela, julgamos conveniente uma referência 
conceitual desses termos. 

1.1. MINERAÇÃO - ASPECTOS CONCEITUAIS. 

A mineração, enquanto atividade econômica básica, consiste, em síntese, no 
aproveitamento dos recursos minerais. Embora a utilização dos bens minerais pelo 
homem seja quase tão antiga quanto sua história, inicialmente ela foi restrita a poucos 
minerais e em pequena quantidade. 

surgimento dos e conflitos associados à mineração decorre 
(1 cursos d'água 



e 

prospecção- aplicação de técnicas geológicas, geoquímicas ou geofísicas, objetivando 
a descoberta de alguma ou indício 

monTo pode-se a importância da mineração através 
econômicos que a ela se associam. O DNPM calcula em US$ 8,9 bilhões o valor da 
produção mineral brasileira e US$ 83,5 bilhões o valor da produção das indústrias de 
transformação de origem mineral, para um PIS de US$ 326 bilhões. Além disso, 
estabelece-se um comércio exterior de bens minerais ou de produtos de origem mineral, 
razoavelmente equilibrado, da ordem de US$ 6,0 e US$ 6,8 bilhões, de importação e 
exportação, respectivamente (Brasil, 1988). 

questão mais importante do aproveitamento dos bens minerais, é relativa ao 
conceito de bem mineral e à sua propriedade. Sem objetivarmos uma análise histórica 
dos sistemas doutrinários relativos ao domínio da propriedade mineral é interessante 
constatar que na vigência do regime regaliano , durante o Brasil Colônia, e do regime 
dominial, durante o Brasil Império, as legislações específicas faziam referência a ouro, 
prata, diamante e gemas, principalmente, e distinguiam aa propriedadea do solo e 
sub-solo. Outras substâncias minerais, de baixo valor unitário, como as de emprego 
imediato na construção civil, ainda não tinham sido contempladas na legislação mineral, 
como observa Herrmann (1990). 

Somente com o Código de Mineração de 1967 é que os bens minerais de 
emprego imediato na construção civil foram enquadrados juridicamente na Classe 11. A 
partir de 1978 ficaram sujeitos ao regime de Licenciamento (Lei 6.567) e seu aproveita­
mento só pode ser feito pelo proprietário do solo ou com sua autorização e requer licença 
específica da prefeitura municipal, que deve ser registrada junto ao DNPM. Contudo, 
cabe ressaltar que o estabelecimento de critérios para o Licenciamento Municipal da 
mineração raramente se verificou, senão por menções genéricas. 

A Constituição de separação 



novos 
tos e outras restrições. Posteriormente, dispositivos complementares foram sanciona-
dos dentre os quais destacamos a 7805/89 que obriga o licenciamento prévio 

e 

a 
constatamos trata a mineração com unicidade. Assim, vários 

autores apontam um elenco de "especificidades" da mineração, tais como estas apre-
sentadas Rudawsky (1986): 

na 

o 

f) Aparente conflito entre a mineração e o meio ambiente 

g) Rigidez locacional dos depósitos 

Tais especificidades têm sido usadas generalizadamente, por parcelas significa­
tivas do setor mineral, no sentido de reivindicar tratamento mais favorável pelo Governo, 
quanto às obrigações e incentivos. 

Lemos et ai. (1990 a), a partir da análise de bens minerais Classe 11 (areia para 
construção civil e argila para cerâmica vermelha) apontaram a necessidade de maior 
rigor ao enumerar tais especificidades, já que para determinados segmentos do setor 
algumas delas são de difícil enquadramento. Os bens minerais analisados mostraram a 
relatividade de se lhes associar características como capital-intensivo, rigidez locacional 
dos depósitos, alto grau de risco, longo tempo de maturação e até a não renovabilidade 
dos depósitos. Paralelamente, segmentos de outros setores econômicos se caracteri­
zam por altos investimentos, riscos e certa rigidez locacional, como determinados 
empreendimentos agrícolas. 

Raciocinando de forma global, quanto aos bens minerais, em termos da fixidez 
das jazidas, merece destaque a afirmação de Warren (1973), de que os fatores envolvi­
dos na geografia da mineração (tamanho da jazida, teor do minério, tecnologia de 
aproveitamento, infra-estrutura apropriada, distância do mercado consumidor, entre 
outras) interagem num quadro político, social e econômico bastante complexo e "dizer 
que os bens minerais estão onde você os encontra parece uma confissão de infeliz 
ignorância". 



planejamento pode ser entendido como um de ação a 
previsão de situações e dificuldades, problemas e conflitos estabelecendo medidas para 

qualquer maneira, nos parece pertinente o tratamento dado por Bobbio et 
(1986) onde conflito é uma interação entre elementos que implicam choques no 

acesso e na distribuição de recursos escassos. Sua eliminação é relativamente rara e 

desta pesquisa, estamos então nos referindo ao que Bitar (1990) 
considerou como um processo no qual a mineração interage, por meio de confrontos, 
com outros setores sociais, que representam ou compõem as partes envolvidas, numa 
evolução de eventos e situações nas quais se pretende a prevalência das respectivas 
necessidades ou interesses. Em não se identificando um confronto entre os atores 
estaríamos tratando de problemas, enquanto conflitos potenciais. 

Nunan (1960; apud Nogueira 1980) considera fora de dúvida que o planejamen­
to, enquanto "idéia de um ordenamento pré-estabelecido, e análise das relações de 
causa e efeito de um fenômeno lógico, existiu sempre, desde as eras recuadas da história 
da civilização". 

É um instrumento de ação universal, utilizado tanto para fins particulares como 
coletivos. Para nossos objetivos, ocupar-nos-emas do chamado planejamento governa­
mental, cujo objetivo fundamental é definido normalmente como o "bem-comum" ou o 
"bem-estar-gerai". Nesse sentido, o planejamento trabalha com um todo, um conjunto 
de situações que influem nas condições de "bem estar" social, compreendendo desde 
injunções econômico-sociais até as condições de organização política, com as diferen­
tes visões de sociedade e seu desenvolvimento. 

Contudo, Cardoso (1987) considera que, no plano teórico mais geral, as noções 
de política e planejamento, tais como foram formuladas pelos autores clássicos, parecem 
ser antinômicas e se opõem em princípio. Com efeito, o planejamento estaria relacionado 
à racionalidade de distribuição ótima de recursos e meios a partir de objetivos dados, 
enquanto estes seriam fixados através da política. A política, essencialmente criativa e 
decorrente da imposição de interesses de grupos e classes, se relacionaria à esfera não 
racionalizada. 



com o 
requerida pela cidadania. 

Analisando essas características "mundo contemporâneo" que permitiram a 
aglutinação de camadas sociais antes marginalizadas, nas decisões políticas, Cardoso 

o a sua significação 

às seu de ação. 
Constituíram-se assim modalidades planejamento quanto à sua natureza (planeja-

setorial- econômico, social, físico-territorial, institucional e . Da mesma 
forma, ao definirmos a abrangência geográfica de sua ação, estaríamos determinando 
sua escala. Neste sentido teríamos planos nacionais, regionais, municipais e outros. 
Uma vez que o planejamento objetiva estabelecer ações de intervenção na evolução de 
uma dada realidade, é fundamental sua localização temporal. Assim, distingue-se meta, 
como objetivo localizado dentro do período de tempo previsto pelo planejamento, de 
ideal, como objetivo localizado fora do período (Zmitrowicz 1980). 

À mineração, enquanto atividade de uso e ocupação do solo, interessa o 
planejamento físico-territorial e equanto atividade econômica, interessa o planejamento 
econômico-social de desenvolvimento. Do ponto de vista do planejamento físico-territo­
rial, Birkholz (1980) entende que sua evolução reflete apenas a "história das mudanças 
de atitude do homem em relação a seu abrigo, seus meios de vida e ao tempo por ele 
empregado em recreio ou repouso". Se no passado o planejamento se referia às áreas 
urbanizadas (urbanismo) e preocupava-se somente com sua morfologia, a partir do 
século XIX se incorporou o objetivo de embelezamento das cidades. Com o advento da 
revolução industriaL os problemas de saneamento das concentrações urbanas, verifica­
dos na Grã-Bretanha durante a Revolução Industrial, levaram à incorporação de mais 
este objetivo no planejamento territorial urbano. 

A partir do século XX, com os Congressos Internacionais de Arquitetura Moder­
na, é que se delineam as bases do planejamento territorial moderno no contexto de áreas 
urbanas, regionais e nacionais, como sendo o estabelecimento, por parte do poder 
público, de metas sociais e econômicas adequadas para elevar o nível de vida da 
população, e ordenando, em íntima relação, os recursos econômicos, sociais, físicos e 
políticos 1958; apud 



comuns. 

cemos a seguir nossa 
conceitos, já que definições absolutas, concisas e universais de cada um são de difícil 
identificação na literatura, senão inexistentes. 

modelo globalista é 

é e consiste em estratégias 
que objetivam a reconstrução da estrutura da situação problema. A cada mudança 
prevista e obtida com uma estratégia, elaboram-se novas, para que no conjunto 
proporcionem a modificação estrutural global desejada. A cada estratégia vinculam-se 
objetivos do tipo operacional, realizável. Teve forte influência nas doutrinas de planeja­
mento econômico-social da CEPAL 

O modelo incrementalista caracteriza-se pela contra-posição à visão convencio­
nal de solução de problemas que é a de que os meios se ajustam aos fins. Neste, os 
objetivos é que estão condicionados pelos meios. O planejador deve escolher como 
objetivos, apenas aqueles consideráveis à vista dos meios disponíveis ou que possam 
tornar-se disponíveis. Tem como suporte um baixo grau de conhecimento da realidade. 
Desenvolve-se através de movimentos e decisões que levam a ações de pequenas 
mudanças a partir de objetivos particulares de curto prazo, sem alterações substanciais, 
não resolvendo os problemas, mas mantendo-os à distância. 

Segundo Cintra & Haddad 978), tal modelo deriva da crítica ao planejamento 
estabelecida pela "convergência entre a antiga tradição econômica liberal e os enfoques 
dos processos decisórios no estudo das organizações". 

Do ponto de vista econômico e social, Rattner (op. cit.) considera que tais 
modelos normalmente revelam, à luz de processos de avaliação apropriados, o fracasso 
ou a pouca eficácia da intervenção do poder público nas grandes aglomerações 
urbanas. Isto pelo fato desses modelos estarem referidos a teorias sociológicas inade­
quadas e distantes da realidade social, econômica e política dos países em desenvolvi­
mento. 



função das práticas e experiências muitas vezes desanimadoras em plane-
mais recentemente novas concepções sido formuladas e entre elas, três 

ser destacadas: 

segunda, refere-se ao a negociação", 
por Boisier et ai. (1972; apud , acerca do planejamento a 
estadual. Propõem uma simplificação dos procedimentos habituais, descartando as 
etapas da definição dos objetivos, a especificação das metas e a seleção de instrumentos 
de política, e enfatizam o diagnóstico e o controle do plano. Entendem o planejamento 
como a prática de negociação dos Estados para a qual é fundamental a etapa de 
informação, acerca das diretrizes estaduais estabelecidas pelo Governo Federal. 

A terceira, também em oposição ao planejamento burocrático-autoritário, é 
denominada na bibliografia como "desenvolvimento de comunidade" (Rattner op. cít.). 
Representa um esquema de participação pública na definição dos principais problemas 
e prioridades do planejamento. Com enfase na "auto-ajuda", estimula os moradores dos 
distritos e bairros a participarem de empreendimentos coletivos que visam melhorias no 
meio ambiente físico e nos serviços de saúde, educação, etc. Contudo, Rattner (op. cit.) 
ressalva que a noção de "comunidade" tem papel fundamental no planejamento, porque 
se baseia em modelo e filosofia de consenso e legitima uma prática paternalista do 
processo decisório. Ressalta então a necessidade de uma visão mais realista da 
comunidade, como sendo um grupo unido por objetivos e aspirações comuns, em 
conflito com outros grupos e define o planejamento como" ... um processo político, onde 
o fator determinante da definição dos problemas e da decisão sobre as soluções é a 
parcela do poder detida pelos respectivos grupos sociais". 

Como pudemos observar, o tema planejamento envolve grande complexidade. 
Contudo, nos parece claro e necessário o sinergismo entre planejamento e política, sem 
o que nenhum modelo de planejamento realmente apresentará resultados efetivos de 
institucionalização de conflitos e minimização dos mesmos. Com efeito, o planejamento, 

de valores, numa sociedade estratificada e heterogênea 
e das 



ponto de vista prático, a aplicação das teorias de planejamento no Brasil nos 



assistimos ao desenvolvimento desse modelo a 

Os dados corroboram essa análise, pois segundo Davidovick & (1988), 
até 1950, o contingente populacional urbano era de 36%, passando para 68% em 1980. 
Disso resulta um dos principais aspectos da urbanização no Brasil, que é o seu ritmo 
acelerado . 

. A INSTITUCIONAUZAÇÃO DO PlANEJAMENTO 

Do ponto de vista do planejamento, identificamos inicialmente somente o esta­
belecimento de objetos e proposições para ações por parte da administração pública. 
A título exemplificativo, para a mineração, as Ordenações Manuelinas vigoraram no Brasil 
desde a época do descobrimento. Em outros setores também tivemos tais diretrizes 
como: em 1824, a Carta Imperial (imigração e colonização no país); em 1869, o Plano 
Moraes (navegação interior no Brasil); e em 1874, o Plano Rebouças (ferrovias de ligação 
portos-interior). Até 1939, predominaram os planos relativos ao setor transportes, 
quando se inicia o ciclo de planos quinquenais: Plano Especial de Obras Públicas e 
Aparelhamento da Defesa Nacional (1939-1943). A partir daí, planos mais complexos 
começaram a ser desenvolvidos. 

Fato interessante a observar é que já nessa época, Ribeiro (1956; apud Nogueira 
1980) assinalava a respeito dos planos para os transportes: "A simples enumeração 
desse planos e a constatação de que nenhum deles logrou ser executado, parcial ou 
totalmente, mostram a má orientação política ou a falta de conteúdo realista ou econô­
mico da maioria desses trabalhos". 



e 
ferentes ao do Estado, a inovação técnica parte de indivíduos, pode eventual­
mente chegar aos níveis mais altos de decisão, sem encontrar resistências organizadas. 

a com as como 

ou 
construção de Brasília (Lafer 
planejamento físico-territorial. 

Cintra & Haddad 

a 
país familiarizava-se 

) , considerando problema habitacional como 

a se no 
"",....,,.,<::! de Planejamento de Habitação 

semelhante à diretriz criação da Casa Popular, ambos davam maior 
ênfase ao planejamento ao mostrarem a necessidade de se atacar os outros aspectos 
relacionados à habitação. 

Deve-se entender tal postura, de uma preocupação mais global com o problema 
habitacional, em parte como reflexo da evolução do planejamento a nível internacional. 
Com efeito, Asworth (1954; apud Bruna 1980) estudando a gênese do planejamento 
britânico, identifica, já em meados do século XIX, uma concientização da população em 
relação à natureza dos problemas encontrados nas áreas urbanas, extrapolando o 
simples desejo de moradia. 1930, um simpósio de planejadores britânicos previa 
aspectos a serem considerados a nível nacional, antes do planejamento em porções 
menores do território. Entre eles enumerava-se a distribuição dos minérios e requisitos 
das principais indústrias, além da reserva de áreas visando o aspecto de saúde e 
rendimentos públicos. Visava-se, assim, o planejamento fundamentalmente em termos 
de função sócio-econômica. 

No Brasil, a época inicial da crise habitacional urbana já se confrontava com o 
alto custo da terra, a especulação imobiliária, grandes reservas de lotes vagos, invasões 
de áreas e outros complicadores. Surge então a proposta de reforma urbana, em i 963. 

Nessa época, a nível nacional, estabelecia-se o Plano Trienal (1963-65), num 
período de grande conturbação política, que assimilou a proposta de reforma urbana. 
Concebido no âmbito do recém criado Ministério do Planejamento (1962), praticamente 
não teve desdobramentos de implementação, afora sua utilização como instrumento 
político de sustentação do poder pela obtenção de apoio, respeitabilidade e reconheci­
mento (Cardoso op.cit.). 



Com o golpe militar de 1964 que instaurou o regime autoritário, o problema 
e é e ,...,....r,.,.,.,.,.,,Tr~n"" 

Nesse contexto, as perspectivas de ação inicialmente eram amplas, tentando-se 
as interrelações do problema habitacional (redes de água e esgoto, oferta 

e 

termos especificas do setor mineral, cabe ressaltar a elaboração do I Plano 
Decenal para Avaliação de Recursos Minerais do Brasil (1965-197 4). Contudo este plano, 
elaborado para atender as diretrizes gerais do governo no setor mineral, traduzia a 
concepção e hierarquização dos bens minerais da época, discutidas anteriormente. 

Assim, embora "não reste duvida... que o grande desenvolvimento que a 
mineração brasileira experimentou em toda a sua história deve ser creditado às medidas 
tomadas durante o governo autoritario", tal desenvolvimento não contemplou explicita­
mente os bens minerais da classe 11. (Martins 1989). 

Posteriormente, com os pianos nacionais de desenvolvimento do período militar 
(1, 11 e 111), Schimidt (1983) ressaltou-se uma preocupação e uma intenção com o espacial 
de forma explícita. Estamos numa época, que em termos de planejamento predominava 
a linha teórica globalista. De concepção técnica bastante complexa, os planejamentos 
municipais (PDDis), a partir dos termos de referências do SERFHAU a nível nacional e 
CEPAM a nível do Estado de São Paulo, mostraram uma evolução metodológica no 
sentido da simplificação. 

Paralelamente à institucionalização do planejamento no Brasil, estabeleceram-se 
normas visando induzir a sua assimilação. Como mencionado anteriormente, a nível 
nacional a Resolução nº 101 do BN considerava a existência, ou posterior elaboração 
de um plano municipal, como importante fator na alocação de recursos. A nível estadual, 
a Lei Orgânica dos Municípios, tanto na versão de 1967 (Lei nº 9.842) quanto na de 1969 
(Decreto-Lei Complementar nº 9) vinculava o auxílio financeiro ou empréstimo aos 
municípios à existência do . Da parte do serfhau, era exigido das Prefeituras 
beneficadas a organização ipes técnicas 



consideram que na fase dos planos nacionais 
como 

om:;tatou os 
haviam envolvidos na experiência de planejamento, 63% dispunham de planos e 
17% estavam em vias de obtenção Mas, era elevado o grau de abandono 
para cada 7 adotaram o 

empresas externas, realidade e com 
excesso de empregado de forma generalizada, através de 
modelos estereotipados que nao consideravam a singularidade de cada 
município. 

c) Elaboração dos planos por exigência legal para acesso a financiamentos. 
d) Mínima participação da comunidade e normalmente sem o concurso dos 

recursos humanos da administração local. 

Em termos de características técnicas desses planos, podemos tomar como 
ponto principal, um conteúdo altamente setorizado, cuja integração far-se-ia a nível dos 
projetos segundo suas necessidades. Mostravam também um enfoque nitidamente 
urbano e uma prática que apontava a inviabilidade do planejamento global {Azevedo op. 
cit.). 

fim, a nível nacional caberia ainda mencionar o chamado li Plano Decenal 
de Mineração 981 - 1990), que "em vez de estabelecer ... metas físicas pré-fixadas, ... 
recursos necessários e meios de execução, a exemplo do I PMD ... definiu um conjunto 
básico de diretrizes que norteassem a política mineral para o período" (Machado 1989). 
Mas, deve-se ressaltar que, embora embutindo diretrizes de preservação do meio 
ambiente, não contemplou os bens minerais da classe li de forma explícita e diferenciada. 

2.2. HISTÓRICO DA INSERÇÃO DA MINERAÇÃO NO PlANEJAMENTO MUNICIPAL 

Da experiência de institucionalização do planejamento no âmbito municipal, 
obtida com os outra característica importante, possível de ser identificada, 
refere-se à não contemplação do setor mineral. Tal omissão deve ser debitada em parte 
à centralização administração da exploração dos recursos minerais na esfera federal. 



Se o problema habitacional acirrava-se desde a década de associado ao alto 
índice de urbanização que se verifica com a fase de industrialização de bens de consumo 

com certeza os com a a se estabelecer, desde 
com 

com o 
na década de experiência o 

como o processo de minimização dos conflitos. Goldman (1961), discutindo o problema, 
já apontava tal prática pela cidade de Los Angeles, que reconhecendo a inviabilização 
da exploração de depósitos minerais, estudou os recursos de areia e cascalho no San 
Fernando Valley. Tais recursos foram zoneados para mineração e prevista a recuperação 
das suas áreas de exploração para urbanização. Outros exemplos citados são Redwood 
City e San Francisco na California. 

Herfindahl (1961), analisando os conflitos da mineração, considerava-os de 
natureza essencialmente econômica e definidos como uma rivalidade de interesses no 
uso de recursos econômicos. A despeito de outros conflitos que são unicamente 
abrandados pelo sistema de preços, estes embora também o sejam, têm como principal 
método de tratamento o processo político (leis e regulamentos de restrição e proibição), 
o que é uma conseqüência da interdependência econômica. Tal autor previa uma 
crescente pressão para diminuição dos efeitos negativos da mineração sobre outros 
atores, que se dá pela reorganização da produção, e, embora muito se pudesse fazer 
nesse sentido, os conflitos tenderiam a crescer como conseqüência do contínuo 
crescimento da população e da produção. 

Mas o mais significativo, talvez seja a observação de Maddock Jr. (1961) sobre 
a necessidade de um trabalho conjunto entre os planejadores de setores distintos para 
que se obtenha sucesso no produto, além, claro, de disposição e boa vontade das partes 
envolvidas no estabelecimento de compromissos via planejamentos. 

Contudo, passadas algumas décadas, durante o que novos elementos comple­
xantes do conflito surgiram (legislações ambientais em 1970 e outros), Drake (1989), faz 
um balanço desfavorável da eficiência dos planos, embora procure enfatizar caminhos 

sua efetividade. (1989) uma clara 



na 
o a uma 

primeira legislação no início da década de 70, para regularizar a exploração de agrega-
a e 

o 
de agregados em Ontario passou por um reexame completo, com o objetivo de 
equacionar e minimizar os problemas de sua execução. Com essa finalidade, o inistério 
de Recursos Naturais de de trabalho para estudar o 

a 

cresceram 
a 

de uso e ocupação solo, livremente. os conflitos se acirrando e 
com a proibição da mineração em alguns municípios, estruturou-se um 

sistema envolvendo as áreas legislativa, judiciária, política e técnica com o fim de 
subsidiar uma política pública de administração da exploração mineral que, nos últimos 
dez anos, tem conseguido intermediar com bastante eficiência os interesses dos vários 
atores (Arnould 1989, Primel1990). Basicamente, o sistema se embasa na necessidade 
de um projeto detalhado da mineração, envolvendo a avaliação e mitigação de impactos 
ambientais, unificação das legislações interferentes na produção de agregados, e 
execução de trabalhos técnicos regionais, constituídos de estudo das restrições à 
exploração, estudos econômicos, potencialidade e caracterização dos recursos de 
agregados, estudos hidrológicos e hidrogeológicos e recuperação/reabilitação das 
áreas mineradas. 

No Brasil, é exatamente na segunda metade da década de 70 que se verificam 
dois fatos que iriam dar início ao enfrentamento dos conflitos da mineração com outros 
usos do solo. 

O primeiro é relativo à promulgação da Lei Nº 6.567/78, que dispõe sobre o 
regime de Licenciamento para aproveitamento dos bens minerais de uso imediato na 
construção civil. Esta lei repassa ao poder público municipal a competência da adminis­
tração e fiscalização do aproveitamento desses bens. Porém, mantém a competência 
da União (via DNPM) para o registro final do Licenciamento, visando a manutenção dos 
meios de se controlar a produção mineral. Contudo, esse diploma legal surge numa 
conjuntura desfavorável. Pelo lado dos municípios as dificuldades econômicas ditadas 
pela grande centralização de recursos na União, a par com a total ignorância técnica 
relativa ao setor, tornaram tal competência meramente cartorial. Pelo lado da União, 

repassar o esfera de o 



segundo fato diz respeito à primeira experiência, no Brasil, de tratamento 

e 
oferecem uma base material para a garantia de taxas de elevadas, como ocorreu 
em países de economia avançada. Não é então fortuita a similaridade dos conflitos da 

com a urbanização verificados no Brasil e em outros países, de 

uma à quando 
procedimento não se desenvolveu 

uma vez que envolvia a relação órgãos com objetivos e práticas bastante distintos: 
o DNPM, que objetiva o fomento ao desenvolvimento da mineração e a EMPLASA, que 
objetiva o ordenamento do desenvolvimento urbano, com evidentes restrições à minera­
ção. Assim, tal convênio foi denunciado alguns anos após. 

Por outro lado, o PDM elaborado na esfera metropolitana absorveu todas as 
condições e limitações políticas vinculadas a esse tipo de região. Em primeiro lugar, o 
controle das variáveis que o plano teria de considerar escapavam dessa esfera adminis­
trativa (a administração da exploração dos bens minerais estava na esfera federal). Mesmo 
que se detivesse tal controle, restaria ainda o complicador político de se obter a aceitação 
das proposições pelos muitos municípios que compõem a região metropolitana. Caso o 
poder que respaldasse o plano derivasse de uma composição consensual intermunicipal, 
ainda assim faltaria um controle efetivo dos planejadores sobre os fatores que afetam a 
dinâmica urbana. Essa experiência evoluiu posteriormente, respaldada pela promulgação 
da Lei 6.567/78, para um detalhamento, através da elaboração dos chamados planos 
diretores municipais de mineração. experiência pioneira se desenvolveu nos municípios 
de Pirapora do Bom Jesus, Cajamar e Caieiras. Constituindo-se em planos setoriais, 
surgiram com características e contexto também bastante desfavoráveis, pois realizados 
fora do âmbito do poder público local, em uma época de franca decadência dos chamados 
PDDis. Os pianos eram derivados da concepção mais ampla do planejamento físico-ter­
ritorial, e consistiram no zoneamento, isto é, estabelecimento de áreas permitidas, restritas 
e proibidas à mineração (ABGE 1982). 

De forma geral, a experiência caracterizou-se pelo trabalho técnico, sem maiores 
detalhamentos de base, afora os dados disponíveis de geologia, desenvolvido no âmbito 



observa-se como característica desses trabalhos uma 

com e os 
ameaçam com paralização da produção; o meio ambiente se degrada irreversivelmente 
e se inviabiliza a implementação do conceito de multiplo uso do solo. 

Se todo este processo se desenvolveu no maior centro urbano e industrial do 
Brasil, como conseqüência dos graves conflitos, observamos processo similar relativo à 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Só que nesse caso, a situação crítica se refere à 
produção de brita. Identificado o problema, já em 1976, através de um seminário conjunto 
-DRM-RJ e FEEMA, iniciou-se seu enfrentamento com a execução do projeto "Relocação 
do Parque Produtor de Britada Região Metropolitana do Rio de Janeiro". Diferentemente 
de São Paulo, já no início da atuação buscou-se uma concentração de esforços na solução 
do problema mais crítico, embora as produções de areia para construção civil e argila para 
cerâmica vermelha também se encontrassem em situação difícil. Numa época em que, 
assim como em São Paulo, o órgão federal normativo/fiscalizador da mineração- DNPM 
-começava a dar atenção aos bens minerais de emprego imediato na construção civil, o 
DRM-RJ visou inicialmente a continuidade do abastecimento dos insumos minerais, 
especificamente brita. Assim, iniciou estudos, com a contratação de empresas de consul­
toria para elaborar propostas de realocação desses empreendimentos, a partir do início 
da década de 80 (Erthal 1984; Nogueira Jr. et ai., 1984). Partindo-se de uma avaliação 
aparentemente mais realista, definiram-se áreas a serem transformadas em Zonas de 
Produção Mineral que, pelos condicionantes de geologia, engenharia de minas, uso do 
solo e economia, se apresentavam como recomendadas para os estudos de detalhe, 
como áreas potenciais em função da pouca probabilidade de se estabelecer conflitos. 
Isto, a despeito da relativa abundância de rochas granítica/gnaissica na região. 

Elaborado o produto já apontava limitações e 
e à 



e 
organizados, ou Apesar de uma atuação descontínua 
problemas políticos e econômicos, estabeleceu-se recentemente a primeira Zona de 

uso e 
a dos municípios 
com as prefeituras, visando 
recursos minerais. 

na a 
Estado de São Paulo, buscou-se uma atuação direta 

seu engajamento na administração da exploração dos 
a atuação em e de maior 

a atuação para a 
obtenção de resultados significativos, além necessidade de descentralização para 
legislar e fiscalizar o aproveitamento dos recursos minerais. Com efeito, no município de 
Ubatuba, a proposta de zoneamento e ordenamento da exploração de rocha ornamental 
(granito verde), principal produto e causador dos maiores conflitos, só pode ser imple­
mentada após ser retomada com o engajamento do DNPM, junto à Prefeitura Municipal. 
O zoneamento foi implementado em 1988, mas não teve continuidade com a mudança 
do governo municipal. Contudo, a contínua pressão para ação fiscalizadora do DNPM e 
CETESB levou a uma redução considerável dos conflitos. Em Juquiá, o poder público 
municipal, que teria a incumbência de licenciar as extrações de areia para construção civil 
e promover a regularização das lavras, se viu alijado do processo por causa do expediente 
dos mineradores, aceito pelo DNPM, solicitando e obtendo alvará de pesquisa para areia 
industrial, o que implica mudança de classe mineral e procedimentos administrativos 
outros que não o licenciamento municipal. 

Do ponto de vista tributário, os trabalhos envoluiram até o ponto de entendimento 
com a Secretaria da Receita Federal, formulando-se minuta de convênio para repassar 
aos municípios interessados a competência de fiscalização da arrecadação do extinto IUM 
gerado pela extração mineral, pois aos municípios cabia 70% deste tributo. Porém, com 
a mudança do governo estadual e extinção da SUDELPA, nenhum convênio foi assinado. 
Estimava-se uma sonegação de 30 vezes o arrecadado em Ubatuba, 17 vezes em Juquiá 
e 7 vezes em lguape. 

Por fim, ainda visando a minimização de conflitos da mineração com outros usos 
do solo, cabe mencionar a metodologia das cartas geotécnicas, enquanto instrumento de 
planejamento, introduzida recentemente no Brasil. São Paulo, o I (1978) foi o 
primeiro a aplicar essa metodologia, e a partir daí, seu gradativamente 

a contemplar o 



UU.;)vO uma 
dos geotécnicos, ) carta síntese, 

a elaboração de uma série de cartas temáticas interpretativas, entre as quais, uma de 

a tem em 
de planejamento, e utilizada mais com caráter corretivo que preventivo. 

entendendo-se que uma das alternativas ao planejamento, no seu processo 
, é a utilização dos seus subsídios técnicos como instrumento básico para a atuação 

um 

O CONTEXTO ATUAL DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL NO BRASIL 

A partir de 1988, com a promulgação da Nova Constituição Federal, o planeja­
mento teve novo alento, sendo reinstituida a obrigatoriedade de se elaborar o planejamen­
to no âmbito municipal como suporte a um desenvolvimento urbano mais racional. Como 
resultado do fracasso do projeto de lei que visava regular as formas de apropriação do 
solo urbano, elaborado pelo CNDU, em 1981, o qual introduzia o conceito de "função 
social da propriedade", nova investida foi feita no âmbito da Constituição Federal, que 
acabou assimilando-o. 

Embora sejam matérias legais que ainda dependem de regulamentação, está 
prevista a indução da urbanização e da construção, através do parcelamento ou edificação 
compulsória, I progressivo no tempo e desapropriação. Contudo, Alves (1990; apud 
Bonizzi 1990) considera que a função social da propriedade urbana "deverá ser discrimi­
nada, caracterizada em razão do plano diretor". Estaria assim aberta a possibilidade da 
separação do direito de propriedade do direito de construção, previsto no projeto de Lei 
do CNDU (Ruiz 1989). A propriedade "não é mais uma propriedade privada caracterizada 
apenas pelos ditames ou pelas diretrizes fixadas no Direito Civil ou de algumas leis 
esparsas. Agora, a prefeitura passa a ter o poder inerente de estruturar a propriedade 
urbana ponto de vista de seu planejamento, por isso, agora o planejamento é de grande 
importância para o município" (Alves 1990, apud Bonizzi op. . Embora seja competên­
cia da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar concorrentemente sobre Direito 

ao legislar em caráter suplementar, 



a serem em 

Constituição Federal, a Constituição 
os a 

Visando subsidiar tecnicamente o trabalho de elaboração dos planos, o Governo 
do Estado, num trabalho inter-secretarias, e aos municípios um doeu-

os 

os e 
de riscos geotécnicos, que as atuais 

gerais correção, mas não no sentido de oferecer bases 
desenvolvimento de forma integrada aos outros usos do solo. 

No Estado do Paraná a Mineropar desenvolve o Programa "Levantamento das 
Potencialidades Minerais dos Municípios" executado em 15 municípios, com 2 ainda em 
andamento. Com produtos um pouco diferenciados para cada município (para alguns 
chega-se a delimitar áreas de potencialidade), concluem pela eventual necessidade de 
elaboração de um plano diretor de mineração a ser integrado ao plano diretor; pela 
necessidade de elaboração de cartas temáticas de linha geotécnica e estabelecem 
recomendações de caráter geral (Mineropar. í 990). 

No IG-SMA estruturou-se o Programa "Cartas Geológio-Geotécnicas para o 
Planejamento Ambiental na Região Sorocaba-Campinas" que estabelece diretrizes ao 
desenvolvimento dos municípios, aplicadas nas áreas de geotecnia, hidrogeologia e 
recursos minerais (Lemos et a!. 1990 b). Paralelamente à estruturação da equipe técnica, 
tal programa vem evoluindo tanto a nível metodológico, como a nível técnico, tendo sido 
desenvolvido para os municípios de Sorocaba e ltu, (Hirata et a!. 1991). Neste sentido, é 
interessante notar a tendência internacional, exposta por exemplo por Doornkamp et ai. 

(1987), numa análise internacional de mapeamentos aplicados, ao que denomina geolo­
gia ambiental, em termos da Europa e EUA. 

De particular interesse para este trabalho, será apresentada a síntese dos aspec­
tos de planejamento e mineração no Município de para uma avaliação das possibili-
dades e limitações da inserção mineração no planejamento municipal, enquanto 
formulação de políticas públicas setor, frente ao contexto histórico anteriormente 
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FEPASA, SP-308 (Rodovia do Açúcar), SP-280 (Rodovia Presidente Castelo Branco), além 
de outras menores (SP-79, Rodovia Waldomiro Correia Camargo; SP-300, Rodovia Mare­
chal Rondon e SP-312, Rodovia dos Romeiros). 

rede hidrográfica do no seu todo, faz parte da bacia do 
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nessa , as 
atividades de mineração. Trata-se inicialmente de algumas gestões e incursões 
autoridades e religiosos em busca de comentadas minas de prata, em local denominado 

1-J'nc,-ro.- n.-....... o,n-ro é o pesquisas de no mesmo 

datam 1 as atividades mineração, marcada 
pelo da exploração da "Pedreira de Varvitos", com produção de lajes destinadas ao 
calçamento das ruas. Em 1854, a vila contava com aproximadamente 800 casas. Consi­
derada na época a vila mais rica da província, foi elevada à condição de cidade em 1857 
e desempenhava importante participação na vida política e econômica. Nessa época, 
praticamente já estava delimitado o centro histórico com sua divisão em vila Nova e vila 
Velha, através da Travessa da Quitanda, para efeitos de fiscalização (Trindade & Toscano 
1980). 

Com a crise no mercado internacional do açúcar, desenvolveu-se um conflito de 
políticos e fazendeiros ituanos contra o governo imperial. Cresceu o movimento republi­
cano e sediou a primeira Convenção Republicana do país, em 1873. Na véspera, 
registra-se também a inauguração da estrada de Ferro ltuana (hoje, Gradativa­
mente, o café substituiu o açúcar na lavoura das fazendas, constituindo-se na base 
econômica do município até 1935. Na época da Proclamação da República, a cidade 
contava com aproximadamente 1 .000 casas. Isto revela um lento e incipiente processo 
de urbanização, que se concentrou no interfluxo entre os córregos do Brochado e do 
Taboão. Sem qualquer planejamento, a urbanização mostrava uma configuração linear de 

para SE, com os córregos delimitando a área urbana da rural. (Figura 3) 

Moraes & Correa (1979) justificam tal configuração como resultado do acompa­
nhamento da estrada que ligava a capital aos sertões, via Porto 

" começo, a cidade simplesmente foi acompanhando a estrada e depois o 
traçado continuou mais ou menos o mesmo, com pequenas variações já apontadas, 
porque as extremidades da cidade recebiam o êxodo rural". 
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e posteriormente uma pequena t,;,rwir·" 

registram o começo da especulação 
cerveja, em I Ne:sse ano os jornais 
urbano com eleva<;ao dos preços 

dos imóveis. 

No início do século XX, com a instituição de incentivos pelo município, novas 
indústrias se instalam, dentre as quais: de Tecidos Perseverança (1 2), Fundição 
Gazzola (1912), além de outras menores. Em substituição da mão-de-obra escrava, 
inicia-se uma intensa imigração, principalmente italiana, ocupada num primeiro momento 
nas lavouras de café. Com estes, inicia-se uma nova técnica de construção-alvenaria. Com 
a fabricação de tijolos, sustentada por uma produção rudimentar, o setor mineral volta a 
dar respaldo ao desenvolvimento do município, mas, somente em 1 se verifica a 
instalação da primeira indústria do "Cerâmica Cury" {Moraes & op. cit.). 

Em recenseamento de 1 embora incompleto, o número de 
6. i 73 habitantes, com 619 imigrantes, principalmente italianos e espanhóis. Os estabele­
cimentos comerciais e industriais totalizavam 200, sendo 9 fábricas (Figura 4). Nessa 
época, registra-se a construção da vila Operária, vinculada à de Fiação e Tecelagem 
São Pedro. Com o crescimento que se verifica após a estagnação sofrida i 930-1950, 
com a crise do café, a urbanização os limites dos córregos. GUEDES et 
(1989) consideram que somente a partir 1950 efetiva-se a transição uma sociedade 
urbana em ltu. Com efeito, avaliando-se a composição pessoal empregado no 
município, é durante a década de 60 que se dá a passagem para uma 
industrial-urbana. (Tabela 1). 
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os 

1 - Composição 

940 

950 

970 

6.539 

3 

5.271 

São e um 

setores empregatícios no 

1 

2.204 

2.834 

6.463 

de 

maciço, protagonizado por habitantes da própria cidade, e raramente da área rural ou de 
outros municípios. 

A industrialização de ltu assume crescimento vertiginoso na década de 70 (Tabela 
2), respaldada pela dificuldade de instalação de indústrias na Grande São Paulo e pelas 
facilidades de terrenos, crédito, comunicação e transportes lá encontradas. 

tradicional !tu se viu invadida por novas construções, novos bairros, novas 
indústrias e a 11Carall da cidade em curto espaço de tempo, se modificou" (GUEDES et ai. 

op. 

Com efeito, entre 1970 e 1980 registra-se um crescimento populacional de mais 
de 50%, numa taxa anual de 4,22% (1970- 49.091 hab.; 1980-74.204 hab.) e com carater 
predominantemente migratório (56,59%) (SEADE 1990). Em 1980, !tu se configura como 
um dos municípios mais urbanizados da região de Sorocaba, com 85% da população 
habitando a zona urbana. 

Ao processo de industrialização e da alta valorização das terras rurais associou-se 
o exodo ruraL Durante o processo de industrialização, assiste-se o fortalecimento do setor 
mineral, que se mantém como um dos pilares da economia do município. Ele é repre­
sentado basicamente pela produção de argila para cerâmica vermelha, e sustenta a 
economia do município ao lado da indústria mecânica e metalúrgica. 
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ANO DE INST ALACAO 

para 48% em 1 a na 
em 1980, temos: 22% ligados a extração e transformação de minerais não-me­

tálicos; 14% ligados a metalúrgica e 15% ligados a mecânica. Em termos de valor da 
produção a relação é de 19% ligados a metalúrgica; 19% ligados a mecânica; 14% ligados 
a material elétrico e comunicações e 11 o/o à extração e transformação de não-metálicos. 
(Tabelas 3 e 4) 

Tabela 3 - Pessoal ocupado no município de ltu - Pessoas de i O anos ou mais, segun­
do o setor de atividade em 1970 e 1980. 

SETOR DE ATIVIDADE 1970 1980 

Agrop., Ext Veg. e Pesca 3.800 3.071 
Atv. Indústriais 6.263 14.451 
Com. Mercadorias 1.381 2.833 
Prestação Serviços 2.633 4.992 
Transporte e Comunicações 972 1. 111 

Atividades Sociais 1.582 2.275 
Administração Pública 1.128 977 
Outras Atividades 858 656 

Total 18.617 30.366 



4 - Indústria no município - Extração de minerais e de transformação em 

Gêneros Estabelecimentos 

2.351.644 

Mecânica 2.386.028 

Mat. Elet. e 
de Comunicação 7 1.688.560 

Outros 113 4.650.584 

Total 271 12.383.871 

o processo desenvolvimento município, 
se verificado o estabelecimento diretrizes que refletem idéias de planos não 

elaborados, similares ao que se registrou no Brasil anteriormente. Assim é que Trindade 
& Toscano (op. cit.) registram lei municipal em 1909, concedendo incentivos à instalação 
de indústrias. Contudo, os primeiros vestígios de um planejamento em bases modernas, 
são verificados com a instituição da Lei Nº 1.838/67 que delineia o Plano Piloto e as 
diretrizes do Plano Diretor de ltu, modificada posteriomente pelas Leis í .737/76; 1.989/76; 
2.055/79 ; 2. 764/85 e 3.006/88. Basicamente essa legislação instituiu o zoneamento das 
áreas urbana e de expansão urbana do município em oito unidades mas, a despeito do 
nível de industrialização que já se verificava, este setor não foi contemplado, resultando 
na sua distribuição por todo município. Embora na ausência de áreas industriais planeja­
das, verifica-se uma concentração industrial próxima à rodovia Castelo Branco, junto aos 
eixos de ligação do núcleo urbano a essa rodovia, à Rodovia SP-79 e à Rodovia do Açúcar. 
No núcleo urbano tendem a se localizar as pequenas e médias empresas, inclusive as 
indústrias cerâmicas. 

A CODESPAU (1983), analisando o caso afirma:" .. não se verificou ainda a 
emergência de uma forma de atuação do poder público local, claramente assentada numa 
perspectiva de planejamento urbano do município; este vem crescendo mais ou menos 
espontaneamente ... ". A instituição da zona industrial (Zona Corredor Industrial) numa faixa 
de 400 metros, junto à Rodovia do Açúcar, se deu em 1987 com a Lei 2.898, após um 
processo que durou pelo menos 5 anos. 

Cabe ressaltar ainda a Lei 
loteamentos e a Lei 2.055/80 que 
industrialização. Assim, 

que estabeleceu diretrizes e normas aos 
sobre questões tributárias e incentivos à 

insere no quadro daqueles 



no desenvolvimento do município, 
1 

a na 
cerâmica vermelha e pela abundância de matéria-prima na região 

e proximidade do maior centro consumidor do Brasil. contexto onde a preocupação 
com a questão ambiental até a década 

e e 
e que se estabeleciam 

pações no a apropriação ae~:>se 
recurso natural não implicava disputas econômicas (baixo preço e grande disponibilidade 
de terras), não despertando preocupação nos mineradores, população ou poder público. 

Mas é exatamente na década de 80 que a conjunção do grande crescimento da 
urbanização, que acompanhou a industrialização, da valorização das terras rurais, da 
necessidade de espaço físico e da maior conscientização da manutenção do meio 
ambiente, estabeleceu um novo panorama. 

No município de ltu, se a boa infra-estrutura de comunicação rodo-ferroviária 
representava um fator positivo ao desenvolvimento econômico, esta passou a ser um 
complicador a esse processo. Assim, se observarmos a configuração da inserção da área 
urbana na infra-estrutura rodo-ferroviária percebemos que: ou esta atravessa o centro da 
cidade, sendo incorporada ao seu sistema viário, ou se coloca como barreira. Tal aspecto 
deverá ser minimizado com a construção de um anel viário ao redor do centro urbano, 
que está em discussão no âmbito municipal há aproximadamente uma década. 

Do ponto de vista ambiental assistiu-se, em meados de década de 80, à organi­
zação da sociedade numa associação denominada AIPA. Criada por um grupo de 
proprietários rurais, em 1986, logo conseguiram um decreto, mais tarde transformado em 
lei, que transformou a região de suas propriedades em uma Área de Proteção Ambiental 
Municipal. Rapidamente a AIPA ampliou seu escôpo de ação, passando a defender o 
controle ambiental dos pontos mais críticos do município, dentre eles a degradação 
ambiental das lavras de argila, muitas das quais abandonadas, e a desfiguração do 
patrimônio paisagístico dos campos de matacões graníticos explorados para rochas 
dimensionadas e aparelhadas. Bastante ativa, a tem acompanhado de perto todas 
as ou 



e também com a elaboração de seu 

mas caracteriza-se produção e 
cultura, através de inúmeros haras já instalados e em funcionamento, enobrecendo e 
valorizando o meio rural. Também não há dados sobre a produção mineral. (SEADE op. 

termos setores economicos, pelo censo de 1980 
contava com estabelecimentos industriais, com várias cerâmicas entre as lideranças 
regionais, 489 estabelecimentos de comércio e 491 de serviços. Com as recentes 
melhorias das comunicações rodoviárias, (duplicação da rodovia SP-308 - Rodovia do 
Açúcar), vislumbra-se um novo impulso na industrialização. 

Embora apresente um crescimento histórico no sentido Norte-Sul e mais recen­
temente apresente uma considerável urbanização no Distrito de Pirapitingui a partir de um 
conjunto habitacional da COHAB e de um loteamento de 3.000 unidades doadas pela 
prefeitura à população mais carente, visualiza-se no meio técnico e político, o espraiamen­
to da área urbana no sentido NE e SW. Outro ponto bastante preocupante refere-se ao 
abastecimento de água, pelas suas limitações futuras. 

CARACTERIZAÇÃO GEOLÓGICO-GEOMORFOLÓGICA 

Como exposto anteriomente, os dados básicos do meio físico-geológico são 
produtos do estudo desenvolvido pelo IG (1991), com a participação do autor. Foram 
levantados dados de geologia, geomorfologia, hidrogeologia, geotecnia e de recursos 
minerais, além dos vinculados a áreas de conhecimento correlatas, os quais, uma vez 
integrados, possibilitaram compor uma visão global do meio físico-geológico de forma 
lógica e simples. 

O estudo assumiu um carater expedito baseando-se em experiências anteriores 
demonstraram níveis mínimos ou máximos de aprofundamento técnico necessário, e 

tendo em vista o objetivo global subsidiar o planejamento e a elaboração do Plano 
somente os dados essenciais cada 



e 
características geral, o se e 

apresentado na escala 1:50.000, com algumas variações locais ou setoriais de maior ou 
menor 

'""""'''"'"'-'""' no seguinte, 
se faz necessário apresentar um esboço das características geológicas e gemorfológicas 

município. Contudo, não se constituindo no objeto do trabalho que ora desenvolvemos, 
estes esboços são uma simplificação das informações disponíveis, evitando-se uma 

1. 

O município de ltu abrange partes de duas províncias estruturais (Almeida et ai. 

1977). Sua porção oriental insere-se na Província Mantiqueira, constituída por rochas do 
embasamento,e a ocidental na Província Paraná, constituída por rochas sedimentares que 
se sobrepõem às rochas do embasamento (Figura 5). 

As unidades litológicas da porção oriental estão em parte compartimentadas pela 
falha de A norte desta falha, está o Complexo ltapira (Hackspacker et ai. 1988) intrudido 
por granitóides dos Maciços ltu e Salto (Pascholati et ai. 1987). A sul da falha ocorrem os 
metassedimentos do Grupo São Roque, também intrudidos por granitóides, mas do 
Maciço Sorocaba (Godoy 1989). principal produção mineral dessas unidades refere-se 
à exploração dos granitóides como rochas dimensionadas e aparelhadas. 

As unidades litológicas da porção ocidental são constituídas por sedimentos 
pre-glaciais do subgrupo Itararé. Sobrepondo-se ao embasamento, caracterizam-se por 
grande variação lateral e vertical como decorrência dos processos deposicionais e 
variações paleogeográficas (IG 1991 ). A principal produção mineral dessas unidades 
refere-se à argila para cerâmica vermelha. 

O Complexo ltapira é constituído predominantemente por paragnaisses e em 
menor quantidade por ortognaisses (Piign) e quartzitos (PiiQ). E comum apresentarem 
foliação blastomilonítica, além da presença de brechas e milonitos na região da falha de 

O São Roque (PMSs) ocorre na porção oriental e meridional do município 
Foram individualizadas unidades em função da e litologias 

ou e 
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ou 
do-se na porção expos1çao As porções metareníticas 
(feldspáticas a arcosianas) também são penetradas por veios de quartzo, embora de 

- Anfibólio-biotita róseo grosso inequigranular. a maior 
ocorrência em área, apresenta tênue foliação em função de provável fluxo 
magmático. São raros os veios aplíticos. 

2 - álcali-g salmão 

em 
granito 

megacristais 
apllticas. 

Maciço Salto não se individualizaram fácies e este corresponde a um 
anfibólio-biotita granito portíritico (PSst). Apresenta megacristais de feldspato e quartzo 
em matriz fina a média. Os enclaves são abundantes e mostram tendência de maior 
frequência, relativamente ao Maciço ltu. 

O Maciço Sorocaba (PSYs) ocorre na porção sul do município, sendo identifica­
das três fácies. lntrude os metasedimentos do Grupo São Roque (PMSsM), nos quais 
desenvolve auréola de metamorfismo termal, principalmente na borda norte do corpo. 
Ocorrem enclaves com menor frequência e predominantemente de coloração clara 
(quartzo-feldspáticos). Os fáceis são: 

1 - Biotita- granito grosso portiróide róseo. 
De composição essencialmente monzogranítica, são inequigranulares, com 
matriz de granulação média a grossa. Os megacristais são de microclíneo. 

2 - Biotita- granito grosso portiróide cinza. 
3 - Anfibólio-biotita granito fino portíritico cinza a cinza-escuro. 

O Subgrupo Itararé ocupa a metade ocidental do município. Representa a base 
da Bacia Sedimentar do Paraná nesta porção. As rochas são predominantemente areno­
sas, mas subdivididas em 8 tácies representados por corpos isolados de ritmitos, lamitos, 
argilitos e arenitos com seixos. A espessura dos sedimentos cresce de leste para oeste, 
variando, segundo dados de sondagens obtidos, de 65 m (Sítio São José à SE da Pedreira 
de Varvito) a 261,5 m (na região do sítio Santo Antônio). Seus fácies são: 

1 - Arenitos médios a finos unidade de maior exposição em área apresenta 
arenitos com estratificações plano-paralelas e marcas de ondas e arenitos 
maciços. Intercalações centimétricas de argilitos são raras. 

2- com 



5-
maciços, de cores variando 
centimétricas de arenitos 

com cerca espessura. 
do marrom ao acinzentado. Intercalações 
ocorrer. 

6 - Arcósios. 
7-

e (Qt). 
atuais das drenagens, destacando-se nos rios Tietê, Piraf e Pirajibu. São constituídos por 
areias, lamitos e cascalhos. Os terraços encontram-se alçados em alguns metros. O corpo 
principal ocorre na margem esquerda do rio Tietê e constitui-se de cascalho com matriz 
arenosa grossa. 

3.2.2 - Geomorfologia 

Fortemente influenciada pela geologia, a geomorfologia do município de ltu é 
composta por duas grandes Províncias: Província Planalto Atlântico que abrange a porção 
oriental do município e a Província Depressão Periférica na porção ocidental (Almeida 
1964, Ponçano et ai. 1981) (Figura . Para efeitos de estudo da potencialidade mineral, 
na Província Planalto Atlântico ressaltam-se os processos que acarretaram a formação 
dos "campos de matações" em algumas unidades graníticas; na Província Depressão 
Periférica ressalta-se a dissecação do nível de erosão primitivo (Pd1) que expôs ou deixou 
próximo à superfície, níveis argilosos mais profundos (IG 1991). 

Província Planalto Atlântico (Zona Serrania de São Roque). Caracteriza-se pelos 
relevos a seguir: 

- Colinas Graníticas (Cg). unidade está associada à superfície Itaguá 
exumada (elaborada pelas geleiras do Permo-carbonífero ). De distribuição 
restrita ocupa altitudes entre 540 a 700 m. Apresenta relevo de colinas u.~. .... uuA" 

com campos de matacões nas vertentes. Associa-se ao Salto e 
subordinadamente aos do Maciço 

aos remanescentes 
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pequenas. 

as superfícies Pd2 e (Bigarella et ai. i 965) colocam-se normalmente os 
relevos de transição, embora não obrigatoriamente. Diferenciando-se por características 

consistem em 

Relevo de Transição em Paralelos. 
cataclásticas e subordinadamente sobre gnaisses e granitos. São escarpas 
com perfil de vertente retilínea e íngreme (declividade média de 35%). Ocorrem 
campos de matacões. Foi elaborado pelo recuo erosivo das vertentes durante 
a fase de pediplanação Pd1. 

Associados a superfície de pediplanação Pd1, na Zona de Serrania de São Roque 
encontramos os seguintes relevos bastante dissecados pela morfogênese quaternária. 

a) Morros e Morrotes Alongados - predominam os metassedimentos do Grupo 
São Roque e subordinadamente gnaisses e granitos do Maciço ltu. geral 
apresentam topos convexos com ressaltas, associados a veios de quartzo, 
com altitudes entre 600 e 780 e 

b) Morrotes - predominam nos granitos do Maciço Sorocaba com altitudes entre 
580 a 650 m. Apresentam topos estreitos e vertentes convexas. 

Provincia Depressão Periférica (Zona do Médio Tiête). Caracteriza-se por 
relevos do tipo Colinas Médias (Cm), correlacionados à superfície de pediplanação Pd1 
desenvolvida em altitudes de 750 a 600 m; Colinas Médias e Pequenas (Cmp) e Colinas 
Pequenas (Cp) formadas a partir da dissecação do pediplano Pd1, além de terraços fluviais 
e planícies de inundação. A estas unidades relaciona-se a potencialidade mineral de argila 
para cerâmica vermelha: 

a) Colinas Médias - predominam arenitos e subordinadamente lamitos e ritmitos. 
Apresentam topos sub-horizontais e amplos com vertentes convexas e 
retilíneas de baixas declividades (4 a 11%). A espessura dos solos variam, 
sendo mais espessas ao sul da área (até 7,0 m) e as altitudes estão entre 560 
a 740 m. Associam-se também a uma cobertura detrítica marcada por linha de 
seixos, considerada como remanescentes da deposição correlativa à fase de 
pediplanação Pd1. 
Colinas Médias e Pequenas - predominam arenitos e subordinadamente lamitos 
e Apresentam e e retilíneas com 

um as 



a 
Vinculados ao processo deposição fluvial cenozóica distinguiu-se: 

convexos 
a 



trabalho desenvolvido corresponde a um levantamento do 

; a as 
desses cadastros; visitas técnicas e aplicação de questionários a todos empreendimen­
tos detectados, visando caracterizar o bem mineral, o tipo lavra e beneficiamento, os 
produtos acabados, os valores produção e mão-de-obra, tendências de modern­

a 

, e preocupações, 
blemas e aspirações em relação técnico, legal e 

mesmo e, uma instrumentos legais que 
interferem direta ou indiretamente com a mineração, especialmente a Lei Orgânica do 
Município que dá suporte à elaboração do plano diretor. 

Visou-se com isto a preparação de uma fase posterior de manejo e elaboração 
do plano diretor a ser desenvolvida sob a coordenação da Prefeitura Municipal com a 
participação da sociedade civil organizada. Em síntese, esta fase consistirá na realização 
de todos os trabalhos necessários a uma tomada de posição frente à situação atual do 
setor e, em função disso, promover e contribuir para o ordenamento, disciplinamento, 
regularização e fomento da mineração. O diagnóstico apresentado deverá ser analisado 
e discutido conjuntamente pelos agentes envolvidos (mineradores, sociedade civil 
organizada e prefeitura). Como produto dessas negociações, poderá ser necessário o 
detalhamento dos trabalhos desenvolvidos. As propostas resultantes desse processo 
deverão estabelecer restrições e normas de desenvolvimento da mineração, que garan­
tindo a conservação dos recursos naturais e a boa qualidade de vida à população, 
garantam também bases sólidas e seguras ao desenvolvimento deste setor econômico. 

4.1. PERFIL MINERAL 

Atualmente, refletindo a composição do setor mineral do Estado de São Paulo, 
no que se refere aos bens minerais produzidos, o município de ltú também se caracteriza 
pela produção de minerais não-metálicos, mais especificamente daqueles utilizados na 
indústria da construção civil. decrescente de importância (volume de produ­
ção, empresas, mão-de-obra, etc) temos a produção de argila comum para cerâmica 

ou ; rochas e aparelhadas e 



ARGILA 

OUTROS 

7- Setor Mineral 

por praças de lavras cadastradas. 

a água, que legalmente enquadra-se na Classe 
(águas minerais), quando utilizada para engarrafamento e consumo ou abastecimento 
de balneários. No município existem registros legais de duas concessões de lavra desse 
tipo, embora somente uma apresente produção, e mesmo assim não para as finalidades 
mencionadas. Trata-se da fábrica de bebidas Schincariol, que utiliza a água como insumo 
industrial, o que dispensa o registro legal. Contudo, a existência de um registro implica 
a elevação da água produzida ao status de bem mineral, sujeito ao recolhimento de 
tributos específicos. 

Muitas empresas se ocupam do beneficiamento, transformação e comercializa­
ção dos produtos minerais, principalmente no sub-setor argila. Nos outros sub-setores, 
a matéria prima (o bem mineral) não é submetida a maiores processamentos, além de 
um beneficiamento primário na própria mina, exceção ao granito utilizado como rocha 
ornamental. Para este bem mineral, o município conta com uma única empresa que 
atualmente está montando uma serraria além da existência de uma marmoraria (poli­
mento e lustração) já instalada. 

Com atividades estritamente comerciais, temos três empresas na cidade traba­
lhando com vários tipos de pedra para revestimento, originárias de outros municípios 
e/ou estados. 

Foram identificadas no município, aproximadamente 92 empresas e 114 praças 
de lavra (Figura 8). A incerteza desses números deve-se à dificuldades encontradas nos 
trabalhos de campo e ao (ausência de responsáveis ou desconhe­
cimento dos mesmos quanto a aspectos administrativos). Os referidos ante-
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caso se deve grande desorganização na atividade de 
explotação, onde várias empresas retiram material (argila) uma só jazida, 
ou mesmo se numa área com 

os 

Socialmente o setor é responsável no pela oferta de aproxi-
madamente 3500 empregos diretos, sendo aproximadamente 93% no sub-setor argila. 

8% 

- o de empregos diretos na extração e transformação 
levantados no campo em 1990 (3.500). 

não metálicos 

Economicamente o setor apresenta um valor de produção da ordem de 25 
milhões de dólares, que corresponde a um aumento de aproximadamente 25% em 
relação ao valor da produção de 1980. decorrência, associa-se um potencial de 
geração da ordem de 4,5 milhões de dólares no recolhimento do ICMS, que atualmente 
incorpora o extinto IUM e que retoma aos Municípios na proporção de 25% (Constituição 
Estadual). Por outro lado, foi prevista na Constituição Federal e instituída pela Lei 
7.990/89, uma compensação financeira pela exploração de recursos minerais e recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica ("royalty"). Tal compensação, regula­
mentada pelo Decreto 01/91, prevê o recolhimento de um percentual sobre o faturamen­
to líquido resultante da venda do produto final, obtido após a última etapa do processo 
de beneficiamento adotado e antes de sua transformação industrial. Na maioria dos 
casos tal percentual é de 2% e a distribuição da compensação financeira é de 23% aos 
Estados, 65% aos Municípios e 12% a União. Devido à complexidade da base de cálculo, 
torna-se impraticável uma estimativa de arrecadação. 

Do ponto de vista legai, os bens minerais produzidos no município se enquadram 
nas Classes 11, I e I do Código de Mineração. 

Classe ll - minerais de emprego imediato na construção civil, argila para 
cerâmica vermelha e calcário dolomítico para corretivo de solo - está submetida ao 
regime jurídico de aproveitamento denominado Licenciamento. Neste, tem exclusividade 
de lavra o proprietário do ou dele tenha autorização expressa para tal; 
depende de licença específica do Poder Público Municipal e posterior registro no 



Código de Mineração (Decreto Lei n2 
os com 

a 
detectado em caso desta natureza, de um processo ativo 

de administração dos recursos minerais deve-se atentar para este tipo de detalhe, já que 
implicará uma menor possibilidade de interferência no 

aos 



Aspectos gerais 

comuns e com o 
homogenização, através de "pipas" 

muares. marcam a fase e associam certa 
tecnologia ao processo produtivo pela utilização de maquinários. Não existindo um 
enquadramento preciso entre olarias e cerâmicas, define-se comumente como cerâmi­
ca, as empresas que se utilizam do processo de extrudagem, para fabricação de 
elementos vazados. 

No município foi constatada a existência de 50 cerâmicas, sendo que duas delas 
acham-se em fase de construção, e de 22 olarias, das quais uma encontra-se paralizada. 

geral, mesmo aquelas consideradas grandes, constituem empreendimentos 
familiares, e não contam com uma boa organização empresarial, mostrando baixa 
capacidade técnico-administrativa e ausência de planejamento a médio-longo prazo. 

Estão representadas no município de 
empresas (adaptado de IPT 1990): 

em termos de porte, as seguintes 

- Micro: normalmente olarias, com uma capacidade produtiva de até 100.000 
peças/mês. Produzem essencialmente t1jolos mac1ços, contam com até 15 
empregados e consomem até 200 t/mês de argila. 

-Pequenas: predominam cerâmicas com capacidade produtiva de 100 a 300 mil 
peças/mês, consomem de 200 a 1.000 t/mês de argila e empregam entre 15 
e 30 pessoas. 

- Médias: essencialmente cerâmicas, contam com uma capacidade produtiva de 
300 a 800 mil peças/mês, consomem entre 1.000 a 1.400 t/mês de argila e 
empregam entre 30 e 60 pessoas. 

- Grandes: são cerâmicas com capacidade produtiva superior a 800.000 
peças/mês, consomem acima de 1.400 t/mês de argila, possuem mais 60 
empregados e contam com tecnologias mais sofisticadas (fornos 
controre . 



' 
prova ou deformação 

é a sua 
boa qualidade. 

A composição mineralógica em geral é uma mistura de illita, montmorilonita e 
caulinita com hidróxidos férricos. Quando de composição essencialmente illítica, apre­
sentam baixa dilatação linear com absorção de umidade que permite sua utilização para 
ladrilhos de piso e agregados leves para concretos (Santos 1966). 

Cabe ressaltar que a composição mineralógica qualitativa em argila-minerais 
não é decisiva quanto à sua utilização, razão pela qual o laboratório cerâmico da 
ACERVIR trabalha com parâmetros físicos de análise. 

Geologicamente, temos dois tipos de argila em ltú: 
-O primeiro é de argila recente, relativa ao Cenozóico e normalmente associada 

às margens dos rios e várzeas. 
segundo tipo corresponde a rochas sedimentares do Subgrupo Itararé, 

popularmente denominada taguá. 

Do ponto de vista tecnológico podemos e devemos desdobrar o grupo dos 
taguás. Assim, dá-se a denominação de "taguá duro" à rocha argilosa fresca e "taguá 
mole" à alteração da mesma. Dependendo da sua exposição à intempérie, o "taguá mole" 
se caracteriza por um manto superior de cor vermelha sobreposto a um nível amarelado. 

Não mostrando variações muito significativas, os "taguás moles" vermelho e 
amarelo apresentam como características físicas uma contração linear após secagem a 
110 QC, grande ( > 9%) e uma contração linear após queima, uniforme. Os "taguás 
duros", normalmente cinza claro a escuro, apresentam uma contração linear após 

a 110 as 



depósitos de argila de várzea no 
e 

são normalmente pequenos e em 
arenosas. 

as ser 
como a 

empresas, contando com técnicos especializados (geólogos e engenheiros 
, operam suas sem nen ou técnica/método. 

porque não se atingiu o estrangulamento tecnológico, em função dos resultados 
econômicos. Na sua totalidade são lavras a céu aberto, podendo-se de forma aproxi­
mativa enquadrá-las nos métodos manual, de bancada e escarificação, todos eles no 
entanto, apresentando como principal característica a forma errática de desenvolvimen­
to. 

método manual está normalmente relacionado às olarias, que se associam a 
depósitos pequenos de argila de várzea. Com o lençol freático bastante superficial, as 
cavas efetuadas frequentemente se transformam em lagoas, impedindo a regeneração 
da mata ciliar (considerada de preservação permanente e impedida de corte pelo Código 
Florestal). No geral, essas explorações ocupam áreas de pequena extensão. 

O método de bancadas, o mais observado, consiste no decapeamento do solo 
superficial por trator de lâmina e corte das encostas formando taludes. Este avanço 
também é errático, sendo abandonado quando se encontra um nível mais arenoso. A 
altura depende quase que exclusivamente da conformação topográfica, podendo atingir 
1 O m. inclinação é proxima da vertical, o que já propiciou vários acidentes, inclusive 
soterramento de máquina e tratorista por desbarrancamentos. O escoamento da água 
pluvial, das praças de lavras, é feito por canaletas abertas até a drenagem próxima, 
propiciando forte assoreamento e aumento de turbidez principalmente no verão, quando 
por vezes a lavra fica paralisada. 

método da escarificação verificado em alguns depósitos e consistindo na 
raspagem das vertentes das colinas, concordantemente com sua inclinação. Implica 

visual (desfiguração topográfica), e segurança no 
área, 



e umedecimento 
peças. 

s 
e são queimadas. 

, necessários para uma boa conformação 

ou 

Dependendo do porte e da organização das empresas, o beneficiamento e o 
processamento industrial assumem especificidades com objetivos diversos, como auto­
matização do processamento, visando a diminuição de perdas e aumento da produção. 

Abaixo é mostrado o fluxograma síntese do processamento industrial: 

Adaptações bastante curiosas também se observam em firmas especfficas. 
Como exemplos, pode-se citar a utilização de ventiladores para acelerar o resfriamento 
dos ou a utilização carvão fercoque (resíduos de fornos siderúrgicos) na 

com a matéria-prima, objetivando uma queima mais rápida, resistência 
e coloração mais 



cerâmicas. 

caso 
de e 

Santa Catarina, Goiás, Amazonas e Pará. Para as indústrias 
menores esse se aos estados mais as 
olarias ele se refere às grandes cidades do Estado de São Paulo, incluindo o próprio 
Município de ltú. 

Outro aspecto que vem interferindo no mercado da cerâmica vermelha, segundo 
informações verbais de alguns empresários, refere-se à concorrência das cerâmicas de 
Panorama (divisa de São Paulo com Mato Grosso do Sul), que apresentam custos 
inferiores. 

ponto de vista produtivo, o fornecimento de matéria-prima argilosa, que vem 
se estrangulando paulatinamente, indica também dificuldades estruturais à manutenção 
deste ramo da indústria. A incipiente organização empresarial das indústrias resultou na 
não priorização do bloqueio de jazidas, que aliada à grande valorização da terra impõem 
dificuldades no abastecimento de argila que tende a se agravar cada vez mais a médio 
e longo prazo. 

Ainda em termos de suprimento de matéria-prima argilosa, cabe ressaltar a 
introdução, por parte de algumas cerâmicas de porte grande, de moinho no sistema de 
processamento, que viabiliza a utilização do tipo 11tágua-duro", permitindo uma menor 
dependência do "taguá-mole", cada vez mais escasso. Tal medida possibilita ainda um 
aproveitamento mais racional da jazida, além de proporcionar um ajustamento mais fácil 
do processamento à matéria-prima. 

A recomendação de utilização de todo o da frente de lavra da jazida, vem 
sendo adotada pela através seu laboratório cerâmico. 

T"->rrnr>c de 



à algumas , resultados promissores com a adição de resíduos 
oleosos na massa cerâmica dessas empresas. A origem de resíduos é diversificada 
e testes em e em escala com de ncn·r.n• 

a sua escassez, e no 
resultados interessantes foram conseguidos na associação lenha com óleo já 
desde o pré-aquecimento, inclusive a emissão de fuligem. A utilização de gás 
em fase pré-operacional também foi constatada, mostrando redução de custos. Parale­
lamente constataram-se experiências com queima de serragem. 

Em relação aos fornos, o seu revestimento com produtos refratários vem sendo 
pesquisado e estudado pelas Cerâmicas ltuplan e Globo, visando maior eficiência e 
menor custo. 

Por fim em termos de produtos, devem ser mencionadas experiências visando 
novos tipos, em especial tijolos maciços pela Olaria 3A e tijolos para casas populares 
pela Multibrick lnd. Com. S/A. 

Não obstante tais esforços, uma padronização nos diferentes produtos (espes­
sura, dimensões, etc.) e o estabelecimento de um selo de qualidade, respeitando-se as 
normas técnicas vigentes, mostra-se como um caminho importante tanto para os 
produtores (evitando desperdício de matéria-prima, mão-de-obra, energia, concorrência 
desleal e melhorando a imagem dos produtos), como para os consumidores, facilitando 
o intercâmbio de produtos entre diferentes fábricas, aumentando a confiabilidade nas 
propriedades mecânicas, diminuindo as deformações das peças, etc. 

Com o crescimento de outros setores industriais no município, um aspecto que 
vem se agravando no setor cerâmico é a escassez de mão-de-obra, visto que esta, 
enfrentando situações bastante adversas e mesmo perigosas de trabalho, tende a optar 
por ramos ofereçam melhores condições. 

função do quadro apresentado, é de se esperar num espaço de 
um no das empresas desorganizadas e 

à e 



no 
uso e ocupação 

"-""'".'"'"" de mata 
mata secundária também 

da. 

A incidência de áreas de exploração de argila em várzeas, embora não se 
apresente com um número expressivo implica a exposição do lençol freático e conse­
qüente formação de lagoas. O aumento deste tipo de lavra gerará um quadro nefasto 
com grande quantidade de lagoas, que muitas vezes se comunicam com os rios, 
provocando a alteração do perfil hídrico, a destruição da mata ciliar de preservação 
permanente, o assoreamento e a aceleração dos processos erosivos em caráter local. 
Todos esses impactos implicam, ainda, riscos de agravamento das inundações em 
épocas de chuvas, com o comprometimento de obras civis, além da possibilidade de 
perda de vida humana pela utilização dos lagos para lazer, pela população de baixa 
renda. 

Muitos dos problemas levantados refletem a consideração, por grande parte dos 
empresários do setor, de que a extração de argila compreende operações bastante 
simples, o que justificaria o mal planejamento da lavra, incluindo a recuperação da área 
degradada. A criação dos seguintes dispositivos legais: Decreto Federal 97.632/89, e 
Resolução SMA i 8/89 sobre projeto de recuperação de áreas mineradas, solucionam 
em parte o problema, sendo necessária no entanto, a exigência dos seus cumprimentos 
por parte dos órgãos competentes. Assim, de forma geral, verifica-se a necessidade de 
um acompanhamento técnico das etapas de implantação e desenvolvimento dos 
trabalhos de lavra, com elaboração e execução de projetos. 



e 

Aspectos gerais 

após serragem, e lustração, características intrínsecas, como textura, 
dos minerais e estrutura, as quais conferem grande beleza, permitindo o seu uso 

em revestimentos, pisos e ornamentação. 

nos 
a agregação ao 

outros países, principalmente Itália. fator 
agrava a no , é a não padronização 
das peças acabadas, resultante do beneficiamento deficiente e da não aplicação de 
técnicas modernas de lavra de maciços, limitando-se à lavra de matacões. Nello (1991) 
aponta que, do total de granitos exportados pelo Brasil na década de 80, apenas O, 18% 
referem-se a chapas em bruto e somente 0,07% referem-se a produtos acabados. 

No município de ltu, a produção estimada é da ordem de 300m3/mês em blocos 
para rocha ornamental de aproximadamente 5m3 cada e 500.000 peças/mês de talhe 
(principalmente paralelepípedos para calçamento). O valor da produção de rochas 
dimensionadas e aparelhadas alcança cerca de US$ 400 mil/ano. 

número de pessoas vinculadas diretamente a essa produção é da ordem de 
250. Mesmo com a quase totalidade da produção associada às rochas graníticas, 
merece destaque a pedreira de varvito. Embora com pequena produção, vem sendo 
explorada desde antes da fundação da cidade. 

setor de rochas dimensionadas e aparelhadas não existe nenhuma organi­
zação local entre 03 produtores, a despeito da presença da empresa Jaboticabal 
Mármores e Granitos, de propriedade de Sergio Daneluzzi Azeredo, presidente do 
SINDIPEDRAS, vinculado à FIESP. Principalmente no tocante à produção de pedra de 
talhe e cantaria observou-se que a atividade vem se consistindo num polo receptor de 
mão-de-obra nordestina. Tal característica é marcante, sendo a maior parte da produção 
vinculada a essa mão-de-obra, que apresenta forte rotatividade segundo as informações 
locais. 



(pessoa desinformação dos trabalhadores e ausência de responsá-
veis, pudemos estimar como grande (mais de 50% das praças) a informalidade (pessoas 

na no e 

As rochas produzidas no 
que são ritmitos 

de são de filiação granítica com exceção 
argilosos, associados a camadas arenitos e 

Para fins ornamentais, temos basicamente três tipos comerciais de granitos. O 
Rosa Sorocaba é associado ao facies biotita-granito, grosso, portiróide, róseo, do 
Maciço Sorocaba. Raramente apresenta enclaves, popularmente denominados "mulas". 
O Rosa ltu e o Vermelho ltu associam-se principalmente aos facies anfibólio-biotita 
alcali-granito, salmão ou encarnado, muito grosso e anfibólio-biotita sienogranito, róseo, 
grosso, inequigranular, do Maciço e do Maciço Salto. 

Como pedra de talhe e cantaria, diferenças de qualidade são dadas pela maior 
perfeição conseguida na estereotomia ("esquadrejamento"). Essas jazidas associam-se 
principalmente aos fácies anfibólio-biotita granito, portirítico, róseo, acinzentado claro, 
do Maciço ltú e ao anfibólio-biotita granito, portirítico do Maciço Salto. 

Utiliza-se ainda como pedra de talhe e cantaria os ritmitos do Subgrupo Itararé 
(CPiR) que são aproveitados nas suas porções mais arenosas. 

c) Lavra, beneficiamento e processamento industrial 

A lavra dessas rochas é bastante rudimentar, utilizando-se pouca ou nenhuma 
técnica. Em geral obedece regras empíricas, conhecidas como identificação e corte nas 
"veias" da rocha. 

Para pedras de talhe e temos na lavra dos ritmitos alguma sofisticação 
em relação aos granitos, já que a frente lavra se dá em bancadas e são utilizados 
equipamentos um pouco mais (serra, etc). Inicialmente procede-se o 
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à 
a matacões. A 

relevante refere-se à granulação quanto mais grossa, torna 
mais difícil o esquadrejamento regular e retilíneo. Algum fogacho pode ser utilizado 

O o>:H.n.u:;;u 
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possibilitam maior rendimento e aceitação 
mercado. Frente a tipo de lavra no qual ela se desenvolve a partir do próprio maciço 
rochoso, o método associado aos matacões exige uma técnica mais simples e barata, 

e com carac-

ou;'"""'·v enterrado. Após a obtenção dos blocos, 
procede-se o esquadrejamento e desbaste das arestas para o transporte às serrarias, 
normalmente feito por caminhões. Nas serrarias são produzidas chapas de diversas 
espessuras e nas marmorarias é feito o polimento e conformação final. geral, 
concentram-se na região metropolitana de São Paulo, Bragança Paulista e ainda Salto 
de ltú, Ribeirão Preto, Jaboticabal, Piracaia, Jaú e Araraquara. No Município constatamos 
uma serraria em fase de implantação e uma marmoraria em atividade. 

Tendências e aspectos ambientais 

O segmento de pedras de talhe e cantaria assiste a uma contínua diminuição de 
mercado, associado ao surgimento e difusão do concreto asfáltico na pavimentação de 
ruas. Assim, vem sobrevivendo com pequenos produtores que atuam na economia 
informal ou invisível, sem localização fixa e recolhimento de tributos. 

Já o segmento de rochas ornamentais apresenta avanços tecnológicos (serra­
gem a 2 em de espessura) que permitem hoje a fabricação de ladrilhos de granito e 
colocam uma perspectiva de grande potencial de crescimento. Pelo aspecto de merca­
do, os tipos petrográficos de ltú não são as variedades mais procuradas, e portanto, 
apresentam menor valor comercial. Assim, mantidos os padrões de consumo, a produ­
ção de ltú deverá continuar se destinando ao mercado paulista. 

Em termos ambientais, o principal aspecto das lavras refere-se ao conflito com 
o patrimônio paisagístico através da alteração do modelado do relevo. linhas gerais 
o problema é realçado na lavra de granito para rocha ornamentai, onde temos a utilização 
de maquinário pesado (tratores, retro-escavadeiras, etc.), que implicam uma intervenção 
mais acentuada desenterrando matacões ou 



e como à 
acesso (normalmente sem nenhum cuidado técnico). Com estimativa de perdas médias 

na 

um desses segmentos: 

a) Caixas de empréstimo 

o 
de áreas com degradação. 

o alto índice de irregularidade e/ou clandestinidade, 
e 

ou 
minerais: cascalho e saibro como material 

Segue-se uma síntese cada 

Sob esta denominação, estão reunidas as lavras de cascalho e saibro, material 
em geral utilizado no revestimento de estradas vicinais e aterros. No município, foram 
cadastradas oito praças, algumas abandonadas e outras em produção intermitente. Tal 
característica inviabilizou uma melhor avaliação deste segmento da mineração, pela 
ausência de pessoas habilitadas para dar informações. De forma gerai, a maior parte da 
produção é feita pela prefeitura municipal e se destina à pavimentação e melhoramento 
da malha viária. 

Do ponto de vista legal, a atividade enquadra-se no regime jurídico de Licencia­
mento, já que este bem mineral está incluso na Classe 11. Cabe ressaltar que as 
prefeituras municipais não podem obter registro de Licenciamento. Para isso devem 
constituir uma empresa e registrá-la junto ao DNPM, ou incluir também o ramo de 
mineração na razão social de empresa já constituída. 

No município este sub-setor encontra-se totalmente irregular do ponto de vista 
legal e a lavra é desenvolvida por negociação entre o proprietário do solo e o interessado. 
Nos casos das lavras desenvolvidas pela prefeitura, a negociação se dá pela troca de 
horas de máquina ou outro serviço qualquer de interesse do proprietário. 

termos qualitativos podemos diferenciar três tipos de jazidas de empréstimo: 



cortados por veios 

as e 
estradas e a lavra sem restringe-se à retirada 

solo superficial e desmonte do barranco com trator e carregamento em caminhões. 
produção intermitente, as praças ficam expostas à ação dos processos erosivos 

e sem para 

Areias 

Há várias definições e classificações de areia, cada uma baseada em um critério 
diferente, quais sejam: granulométrico, mineralógico, textura!, etc. As areias comuns são 
bens minerais constituídos, predominantemente, de quartzo e formadas pela desagre­
gação de rochas ricas neste mineral. 

Devido as suas características físicas, tais como intervalos granulométricos, 
formato dos grãos e resistência às solicitações mecânicas, químicas, térmicas e fonte 
de sílica, a areia constitui um bem mineral de inegável importância no desenvolvimento 
econômico e social. 

O Código de Mineração classifica as areias na Classe 11, quando são de uso 
imediato na construção civil (areia para construção) e na Classe , quando têm outros 
usos industriais (areia para fundição, vidraria, etc.), e os regimes de aproveitamento são 
o de Licenciamento e o de Autorização e Concessão, respectivamente. 

Areias de uso imediato pela indústria da construção civil apresentam, com 
relação àquelas utilizadas industrialmente, preços baixos, e especificações pouco rigo­
rosas. 

No município de a produção de areia para construção civil não é expressiva, 
sendo que a maior parte vem de municípios vizinhos (lperó, Conchas, lndaiatuba, entre 
outros), não se tendo registro de produção de areia industrial. levantamento de 
campo realizado, estima-se uma produção da ordem de 2.000m3 por mês, proveniente 
principalmente de um único empreendimento. 

a 



área. 

c) Água. 

A substância água, devido as diferentes características químicas que pode 
apresentar, normalmente é adjetivada pelo uso a que se presta. Contudo, frequentemen­
te assistimos uma imprecisão nas denominações, o que acaba por acarretar dificuldades 
no seu enquadramento como bem mineral. 

despeito da existência de duas concessões de lavras no Município, a rigor, 
estas só deveriam apresentar produção desse bem mineral, caso se destinassem para 
o engarrafamento ou balneário. Com um projeto de engarrafamento da água produzida 
suspenso, a Schincariol, uma das titulares das concessões, usa toda sua produção 
como insumo na fabricação de bebidas. 

4.2 CARTOGRAFIA DA 
PELA MINERAÇÃO 

MINERAL E DAS ÁREAS DEGRADADAS 

Complementarmente ao levantamento do perfil minerário, procurou-se trabalhar 
cartograficamente um mapa da potencialidade mineral dos principais bens minerais 
produzidos e um mapa de detalhe das áreas degradadas pela mineração do perímetro 
urbano e perí-urbano (Figura 9 e 1 

Para a confecção do mapa de áreas degradadas pela mineração, 
aerofoto-interpretação do executado pela 
1 na 1 ...... vuu. 
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favoráveis à exploração de argilas comuns para cerâmica vermelha ou estrutural e de 

e 

1. 

algumas áreas na geológica 
a à sua existência. Para se delinear áreas a 
associação de lavras com a compartimentação geomortológica Cmp, que a carta 
geomorfológica do município delimitou como áreas de relevo mais dissecado, possibili­
tando a exposição de porções mais argilosas, relacionadas ou não à unidade geológica 
CPiA, e justificando a existência da atividade minerária. 

- Áreas de possibilidade 11 

A delimitação de algumas áreas seguiu um critério essencialmente geológico, 
isto é, a existência de unidades geológicas mapeadas como essencialmente argilosas 

e CPiR), porém sem atividade minerária associada. 

Para outras áreas, foi utilizado o cruzamento de informações, conforme critério 
já considerado nas áreas de possibilidade I, no que se refere a unidade geológica CPiA 
(a princípio desfavorável para exploração de argila), com a presença de lavras, porém 
neste caso considerando-se uma compartimentação geomortológica de relevo menos 
dissecado (Cm). 

Foram também estabelecidos entornas em áreas de possibilidade I, nas situa­
ções em que se verificava a existência da unidade geológica CPiA, sem a presença de 
lavra, associada a uma compartimentação geomortológica de relevo dissecado (Cmp). 
Cabe ressaltar que a aplicação deste último critério ocorreu também lateralmente à áreas 
de possibilidade li do critério anterior com lavra e unidade geomortologica 
resultando numa extensão desta. Os traçados tanto dos entornas como das extensões 
mencionadas, foram feitos aplicação da e 



como possibilidades ou 11, asso-
ciadas a unidade CPiA sem lavra, em compartimentação geomorfológica Cm, de relevo 
menos e em 

- características 
enclaves) 

- características geológicas 
geológico) 

(granulação, presença de 

fácies delimitados no 

deixou ser um aspecto fundamental como critério, tendo 
em vista as condições sempre aflorantes do bem mineral. As características das rochas 
graníticas, adequadas às finalidades ornamental ou cantaria, foram os aspectos mais 
importantes considerados. 

Essas características utilizadas na definição da potencialidade das áreas graní­
ticas, estão mais diretamente relacionadas com suas propriedades petrográficas, levan­
tadas pelo mapeamento geológico. cor do material, sua uniformidade (ausência de 
enclaves) e a trama dos minerais foram fatores importantes na consideração das áreas 
de rochas ornamentais, onde o aspecto decorativo é fundamentaL Por outro lado, uma 
granulometria fina a média representou um elemento de importância na delimitação de 
áreas de rochas graníticas para talhe e cantaria, tendo em vista que essa característica 
permite uma maior facilidade de corte e esquadrejamento de paralelepípedos. 

- Áreas de possibilidade e IIC 

As áreas delimitadas, de acordo com os critérios estabelecidos, são potencial­
mente mais adequadas à ocorrência de rochas para uso ornamental e subordinadamen­
te para cantaria/talhe. Foram definidas nos fácies Anfibólio-biotita sieno-granito e 
(Anfibólio )-biotita álcali-granito do maciço granítico ltú e Biotita-granito róseo do maciço 
granítico Sorocaba, em regiões de campos de maior concentração de matacões. 

- Áreas de possibilidade e 





no 
são evidências concretas para esse prognóstico. Soma-se ainda o 
ao setor se com setores, através 

que atua em diversas áreas, principalmente do comércio. 

A interpretação literal da Constituição Federal nos leva à concepção de um plano 
diretor de desenvolvimento urbano. A Constituição Estadual amplia para um plano diretor 
do município, mas direcionado à sua problemática físico-territorial. Nesta visão, a 
incorporação do setor mineral será restrita ao seu caráter de uso e ocupação do solo. 

Uma interpretação de intenções, não hermética, remete a um plano diretor mais 
abrangente, similar à concepção dos PDDI da década de 60. Isto quando se procura 
explicitar as "funções sociais da cidade" e a garantia do "bem-estar de seus habitantes", 
que aparecem no texto da Constituição Federal. Segundo a ABNT (1 989; apud Callegari, 
1 990a), "a cidade cumpre suas funções sociais, quando estão asseguradas as condiçõ­
es gerais para o desenvolvimento da produção, do comércio e dos serviços, e particu­
larmente, para a plena realização dos direitos dos cidadãos, como o direito à saúde, ao 
saneamento básico, à educação, ao trabalho, à moradia, ao transporte coletivo, à 
segurança, à informação, ao lazer, à qualidade ambiental e à participação no planeja­
mento". 

Como pudemos observar na caracterização do setor mineral do município, sua 
complexidade é grande, extrapolando em muito uma abordagem específica do aspecto 
físico-territorial. Dessa forma, a simples contemplação do setor, em termos de uma forma 
de uso e ocupação do solo, estaria longe do enfoque que objetiva as funções sociais 
da cidade, embora possibilite a minimização dos principais conflitos ambientais ligados 
à produção de bens minerais. 



uma boa qualidade ambiental. 

das as seguintes medidas: 

de um processo legalização das minerações em 
corretiva) ou a se implantarem (ação preventiva). 

Para a ação corretiva julgamos conveniente a determinação de um prazo para 
que os empreendimentos entrem com requerimento de Licenciamento, junto à prefeitura. 
Com isto ela emitirá "declaração" de conformidade da atividade com a legislação 
municipal, o que possibilitará a regularização ambiental atinente (ElA-RIMA, PRAD ou 
outra documentação conforme o caso, projetos esses elaborados por técnicos legal­
mente habilitados). Nesta fase é fundamental uma análise caso a caso, inclusive junto à 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e negociação individual com os mineradores 
visando a solução de conflitos. Também a análise dos projetos de recuperação das áreas 
degradadas em conformidade com o uso futuro deverá ser observada. Desta forma a 
prefeitura deverá expedir a Licença Específica para a lavra, na qual constará o prazo de 
validade, restrições e sanções decorrentes, além da área delimitada cartograficamente. 
Visando uma ação efetiva, a omissão de empreendimentos quanto à legalidade deverá 
ser tratada com o embargo das atividades. 

Para a ação preventiva, a prefeitura já deverá contar com o planejamento 
físico-territorial adequado, se posicionar quanto aos requerimentos. 

3) Estabelecimento de uma política de recuperação de áreas degradadas e abandona­
das, a cargo das empresas e dos proprietários do solo quando possível, ou em 
associação com os mesmos, visando a não oneração dos cofres públicos. 

Estabelecimento de discussão dos dados apresentados com a participa­
em ser os 



no 
e "seu paleon-

e quanto à definição da de "Proteção Permanente Município" que 
restringe a exploração dos recursos naturais. Também é preciso atentar para a obriga-

elaboração se à 

em nos 
topográficos mais elevados e visíveis a maiores distâncias, bem como nos entornas das 
estradas. a implantação da é necessário atentar para as especificidades 
legais da produção de rocha ornamental, vinculada ao regime de autorização e conces­
são, de competência federal. 

6) Do ponto de vista empresarial, no que se refere à indústria de cerâmica, é fundamental 
uma maior aproximação das empresas junto à ACERVIR, principalmente em relação ao 
seu laboratório. Com tal assistência técnica, um controle mais adequado da matéria-pri­
ma permitiria um melhor ajustamento do processo produtivo. Com eficiência e qualidade 
mais acentuadas será possível a ampliação do mercado, inclusive com redução de 
custos. A padronização das peças e estabelecimento de um selo de controle de 
qualidade seria também de benefício geraL 

Em termos específicos de cada indústria, o elemento humano deve ser priorizado, 
visto que a partir dele decorrerão melhorias em todo processo produtivo. Assim, 
treinamento de mão-de-obra e aprimoramento das condições de trabalho são essen­
ciais, inclusive para uma concorrência com os outros setores econômicos na apropria­
ção dos recursos humanos do município. 

De um ponto de vista mais específico da implantação das medidas delineadas 
anteriormente, que poderiam ser contempladas na elaboração do Plano Diretor Munici­
pal, deve-se atentar aos seguintes pontos: 

1) Regularização e legalização das lavras operadas pela Prefeitura ("caixas de 
empréstimo" e pedras de talhe e cantaria.). Cabe ressaltar a Prefeitura 

mesmo estatal. 



a 

a 

com a 

UMITAÇÕES E PERSPECTIVAS DO PLANEJAMENTO 

Não obstante as fortes inter-relações verticais (escalas nacionais, estaduais e 
municipal) e horizontais (os vários setores) do planejamento vislumbradas anteriormente 
para o setor mineral, observamos também que uma composição orgânica do planeja­
mento para atender seus objetivos maiores, envolve fortes imbricações com o planeja­
mento de fins particulares (empreendimentos privados). Assim, uma aproximação da 
universalidade dessas inter-relações nos colocaria no nível utópico do modelo globa1ista. 
Torna-se claro então, que na visão mais otimista possível, o que se considerará e se 
definirá como solução será produto de um processo político. 

Por outro lado, limitando-nos a raciocinar especificamente sob a ótica de ação 
do planejamento governamental na escala municipal, muitas questões afloram como 
essencialmente polêmicas. Aqui selecionaremos algumas para análise preliminar, já que 
mostram claramente limites de ação e incertezas de efeitos de instrumentos de planeja­
mento. 

Na análise anterior, quando enfocamos insucessos de planejamento, constata­
mos que entre várias razões coloca-se uma possível incapacidade das instituições 
governamentais em tomar decisões importantes, como o uso de coerção (estabeleci­
mento de uma política). verdade tal incapacidade se verifica somente quando a 
situação seja tratável através de ações cujos efeitos sejam teoricamente conhecidos. 
Neste campo, & Haddad 978) claramente as diferenças setores 

'"''""'"'"""'-' em 



os 
modelo econômico de oferta e 
modificação no valor da terra em 

e 
uso desse 

demanda ao zoneamento, devemos esperar uma 
do uso estabelecido. Dependendo do grau da 

Enfocando-se um possível zoneamento no mun1c1plo de que pnonze a 
exploração de argila em áreas pesquisadas pelos mineradores a partir da potencialidade 
mineral delineada, sua viabilização envolveria o conceito de custo de negociação de 
Hyman (1983). Este consiste no valor gasto em tempo e esforço necessários para se 
conseguir um acordo entre as partes envolvidas e garantia de sua manutenção. Ruiz 
(1989} estudando o conflito entre urbanização e mineração de argila em Campinas 
identificou a interreiação de cinco agentes na questão: empresas de mineração e 
mineradores, proprietários fundiários, empresas imobiliárias e parceladores, o poder 
público e a população. Embora não parecendo a princípio um número muito grande de 
atores, devemos lembrar que eles são específicos ao conflito da urbanização, e no 
município observa-se uma gama maior de conflitos. Também devemos considerar que 
tais atores eventualmente são representados por pessoas ou instituições diferentes, 
quando nos referimos a áreas diferentes. 

linhas gerais é dado a viabilização do zoneamento só seria possível ou 
justificável quando os custos de negociações forem menores que os benefícios e a 
intervenção mais eficiente que a solução do mercado livre. Também é constatado que 
os custos de negociação tendem a reduzir quando os atores são facilmente identificados 
e em pequeno número, quando o governo tem poder real sobre as partes (possuem 
forte instrumento de coerção, além da lei do zoneamento) e quando as infrações são 
facilmente detectadas. 

Pelo que podemos nos capítulos precedentes, a institucionalização 
produto de uma negociação nestes moldes seria a primeira experiência no país, já que 
no o respaldado no regime autorização e concessão. 

e 



a 
uma 

custos e benefícios, denominada custo-efetividade. Canepa (1991), analisando o assun-
define o método, quando aplicado ao meio ambiente, como a 

a sugestão autores da meca-
nismo de mercado na disputa pelo uso e ocupação do solo. Em síntese a idéia refere-se 
à criação de um mercado que permita certas atividades e outras não, numa determinada 

uso 

se 
na , a aplicação é 
prospectar inclusive a associação de mecanismos diferentes, visando uma maior efeti­
vidade. 

De qualquer forma, o instrumento de zoneamento continua a ser utilizado, com 
relativo sucesso, nos países mais avançados. Deve-se ressaltar entretanto que trata-se 
de contextos sócio-econômicos bastante diferentes do Brasil: as taxas de natalidade e 
déficit habitacional e infra-estrutura são bastante inferiores. Normalmente as maiores 
demandas por bens minerais de emprego imediato na construção civil dizem respeito à 
manutenção dessa infra-estrutura (Tobin 1989). As taxas de analfabetismo são mais 
baixas e o nível cultural é mais alto, relativamente. Isso tem imprimido um nível de 
profissionalismo entre os mineradores desses países bastante grande. Enquanto discu­
timos a implantação da lei que obriga a recuperação das áreas degradadas pela 
mineração, na Grã-Bretanha o planejamento já procura limitar o transporte desses bens 
minerais por pressão da população que é contra o tráfego de caminhões nas suas 
vizinhanças (Crimes 1989). Aqui, cabe salientar que uma certa profissionalização na 
mineração de bens de emprego na construção civil no Brasil, tem consistido numa 
tendência da concentração da produção em poucas empresas, como constatado por 
Cavalcanti (1990) para brita e areia. A ressalva ao profissionalismo se deve ao fato que 
ainda se restringe a uma resposta burocrática de legalização e organização patronal 
para minimizar as pressões sociais e institucionais contra o setor. Cabe ressaltar que as 
dificuldades crescentes com que se depara o setor não são impeditivas nem técnica, 
nem financeiramente. ponto de vista ambiental, Lemos (1985) mostra que no Brasil, 
um projeto de minimização impacto ambiental levado a cabo pela Companhia Vale 

Rio Doce no Porto de Tubarão 981 983), embora somando gastos de US$ 9,5 



aplicando 
ambiental 
grandes 

(1986), num estudo de métodos de lavra de areia e de 
à 

,.,.,,., .... ("'\~ de elaboração de e 
Relatórios de Impactos Ambientais, Machado (1987) nos mostra que na Europa, estes 
trabalhos representam 0,5% do custo total das obras. Assim, a adequação do conteúdo 
dos ElAs-RIMAs à complexidade, porte e potencial degradador do meio ambiente dos 
projetos de mineração, conforme estabelecido pela SMA-SP recentemente, sem dúvida 
levará o mercado a trabalhar sobre valores não muito distante disso. 

PÚBLICO 

Supondo-se um contexto razoavelmente favorável para a implantação de um 
projeto básico de planejamento no município de muitas outras questões polêmicas 
e condições básicas à continuidade processo de planejamento devem aflorar. Isto irá 
requerer estruturação e pesquisa nos vários meios de governo de forma coordenada. 

Como exemplo, podemos tomar o mercado consumidor da produção mineral 
básica de (cerâmica vermelha e rocha dimensionada e aparelhada). Com cerâmica 
vermelha, observamos que o consumo se dá numa área geográfica bastante grande. 
Registrou-se um abastecimento, embora de pequena escala, de cidades do norte do 
país. Se considerarmos que os preços de bens minerais da construção civil são 
integrados em grande parte pelo transporte, a nível macro torna-se um contra-senso 
imaginarmos o crescimento desse segmento, no município de ltú. Com rocha dimensio­
nada e aparelhada a questão fica minimizada, mas ainda nos deixa um pouco perplexos 
a não estruturação de o segmento de beneficiamento da rocha ornamental no 
município. Sobretudo ao constatarmos a concentração do segmento de beneficiamento 
nas proximidades de São 



uma 
o 

a) a nível do Estado, o tão propalado "Serviço Geológico Estadual" que deve estar 
desenvolvendo pesquisa de fundo como subsídio a ações locais. Como exemplo, no 
caso especifico da potencialidade mineral do município de ltú, o desenvolvimento e 
detalhamento de modelos deposicionais do Sub Grupo Itararé é trabalho de grande 
envergadura que em muito extrapola os limites e objetivos municipais, mas que dá 
suporte técnico a ações mais específicas. 

Nessa linha é interessante resgatar o papel do Estado no desenvolvimento de 
conhecimento geológico básico, (mapeamento geológico e aplicado em escalas com­
patíveis com seu nível de atuação - 1: 50.000 /1.250.000 em gerai), como subsidio a 
planejamentos regionais. Síntese dos trabalhos levados a cabo pelo COGEMIN (i 989) 
mostram que o estágio atual de cartografia geológica no Estado está aquém do 
necessário e do desejável. 

a nível municipal, é fundamental contar com estrutura técnica própria (ou a nível de 
consórcios municipais) para desenvolvimento de trabalhos na linha do discutido ante­
riormente para o município de ltú. São atividades de aplicação de conhecimento básico, 
que não demandam grande sofisticação e/ou investimento. Podem e devem ser desen­
volvidos pelo poder público municipal, já que para fins de planejamento um caráter 
expedito e qualitativo se faz suficiente como subsidio técnico. 

c) Também uma boa coordenação entre secretarias de governo, em todos os níveis, 
levaria a uma otimização no desenvolvimento desses trabalhos exemplo Secretarias 

e e 



se o 
o trabalho, essa composição de custos não apresentaria grandes modificações, já que 
utilizaria a sua administrativa e recursos materiais (veículos, xerox e outros). 

e recursos 

, ressaltar o esse 
sentaria, no sentido de cotidianamente estar conscientizando o poder público, a popu­
lação e os empresários da necessidade de se legalizar, ordenar e profissionalizar o setor 
mineral. 



mesmos 
público e sociedade. Bastante as dificuldades técnicas de 
levantamento e tratamento de dados, bem como os descaminhos na condução 
processo de planejamento, essencialmente político. 

4- Quanto às dificuldades técnicas, cabe ressaltar as características da mineração dos 
bens minerais da Classe 11, que são normalmente explotados junto às áreas urbanas. 
Com uma ocorrência de jazidas relativamente bem mais abundante do que a maioria 
dos outros bens minerais, a explotação daqueles minerais não exige tecnologias 
sofisticadas nem altos investimentos. Assim, é comum se tratar de pequenos empreen­
dimentos, em grande número sem orientação técnica e sem um processo de legalização. 
Também deve-se ressaltar a falta de prática no Brasil, em se trabalhar o estabelecimento 
da potencialidade desses bens nerais. 

5 - Tendo o Brasil vivido um processo de urbanização muito rápido, associado ao 
processo de industrialização, a demanda pelos bens minerais da Classe 11 tem exigido 
um volume de produção muito grande. Isto coloca uma situação de conflito entre a 
mineração e urbanização num nível crítico, agravada ainda pela demanda reprimida 
desses bens, representada pelo déficit habitacional e de infra-estrutura urbana. Tal 
situação é muito bem representada no município de itu, que sofrendo um rápido 
processo de urbanização e industrialização tem ainda o setor mineral como um dos 
pilares de seu desenvolvimento econômico. 

6 - bastante devido a obrigatoriedade de elaboração plano 
diretor pelos municípios imposta pelas Constituições Federal e Estadual, a experiência 

inserção da mineração no plano diretor de embora em seus estágios iniciais, 
o 



a a 

de utilização da geomorfologia no estabele-

8 - concerne à 
público devemos destacar alguns pontos significativos. primeiro deles 
refere-se a desestruturação do público para empreendimento, desde o nível 

diretamente até o federal estabelece e em prática a 

um 
decorrência assiste-se o desen-

um processo mineração no município, 
pela Curadoria do Meio Ambiente, que vem sendo respaldada por órgãos estaduais 
(CETESB, SMA, DEPRN, IG-SMA e outros). 

9 - Outro ponto bastante siginificativo refere-se à não existência de modelos teóricos de 
planejamento apropriados às condições socio-política-econômicas do município, o que 
enseja a necessidade de se buscar uma abordagem mais próxima possível do modelo 
globalista, pela abrangência deste e possibilidade de compatibilização inter-setorial, 
através de uma postura mista entre o estruturalismo e o chamado "planejamento para 
negociação". Contudo, a associação deste ponto com o anterior nos faz crer, como 
resultado para o município de ltu, num plano de caráter essencialmente físico, de cunho 
urbano, como decorrência da maior familiaridade técnica com o zoneamento e da 
competência política nesse sentido. Embora assim restrito, o plano diretor poderá 
representar uma oportunidade de se minimizar o conflito estabelecido, na utilização do 
meio físico, entre a mineração e a urbanização, desde que a componente política do 
processo de planejamento seja habilmente trabalhada. 

í o - No âmbito mais geral, cabe reafirmar a necessidade de reestruturação do poder 
público, a níveis municipal, estadual e nacional, tanto no que se refere a um sistema de 
planejamento, como observado em outros países, como em relação ao setor técnico­
científico das geociências. Somente assim se poderá aproveitar a capacitação técnica 
existente no país, ampliando-a e gerando produtos socialmente mais consistentes, pela 
prática do planejamento. Afinal, se não se conseguiu ainda definir que tipo de sociedade 
se busca organizar e desenvolver no país, neste processo de democratização que se 
delinea e o esperar processo 
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